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SEXTA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE 1972

PORTARIA N9 7.023 DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Engenheiro Chefe do 7 9 Distrito
Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII,
çlo Artigo 116, do Regimento do
DNER, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.423, de 25-3-71, e tendo em vista-
q constante do Processo n9 301.056-72,
resolve
' Designar o Inspetor de Policia Ro-
doviária Nivel 16, Jonas Pezzo Costa
matricula n9 1.164.185, pertencente
ao Quadro do Pessoal Parte'Perma-
nente desta Autarquia, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Policia Ro-
doviária Federal, do Serviço de Tran-
sito do- 79 Distrito Rodoviário Federal,
em suas faltai ou impedimento.; even-
tuaia. — Eng. Murillo Bretas Peixo-
to, Chefe do 79 DRF.

8.° Distrito Rodoviário
PORTARIAS DE 11' DE JANEIRO

DE 1972
O Chefe do 89 Distrito Rodoviário

/federal,. usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve,

N9 ,8.001 — Designar o servidor Er-
nen' de Oliveira, matricula número
2.149.428, pertencente ao Quadro de
Pessoal -- Parte Especial I desta Au-
tarquia, para exercer as funções de
Substituto do Chefe do Serviço de
Pessoal deste 89 DRF.

N9 8.002 — Designar a servidora
'Maria Lucia Alves Fezende,, matri-
cula 2.091.422 pertencente ao Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial 1
desta Autarquia, para exercer as fun-
ções de Substituta do Chefe do Ser-
viço Financeiro deste 89 DRF. — Neg
Viana Saraiva, Engenheiro Chefe do
V DRF.

20.° Distrito Rodoviário
PORTAR/A N° 20.042, DE 28 DE

JANEIRO DE 1972
(:) Engenheiro-Chefe do 20° Distrito

Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII.
do artigo 116, do Regimento do ...
DNER, aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.423, de 25.3.71, resolve de-
signar:

O Engenheiro Reinaldo Lins Mari-
nho, contratado, matricula IV 200.090,

•

para exercer o cargo de confiança de
Assistente do 100 Escritório de Fisca-
lização (EF-20-1), do 20. 9 Distrito Ro-
doviário Federal, com a gratificaçào
mdisal de Cr$ _766,00 (setecentos e
sessenta e seis cruzeiros) de confor-
midade com o disposto no Decreto n°
64.778, de 3.7.69 e a Tabela de Gra-
tificações aprovada pela Exposição de
Motivos DASP 413-71, publicada
no Diário Oficial da União, de 19 de
maio de 1971. — Eng:, Luiz Ribeiro
Varejão, Chefe do 20° DRF.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Alta da 866° Reunião Ordinária, do
• Conselho Nacional de Portos e Vias

Navegáveis, realizada no dia três
de dezembro de mil novecentos e
setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Goes —

Presidente
Zaven, Boghossian — Direto-Geral

do DNPVN
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Astoril da Costa Pi z a r r o —

SUNAMAM
Joaquim Xavier da Silveira — FAC
Ruy Fiorentino da Rocha — MM
As três dias do mês de dezembro

de mil novecento s e setenta e um,
na Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a octingentésima sexagé-
sima sexta Reunião Ordinária do
CNPVN, 'sob a Presidencia do Eng.
Hildebrando de Araújo Goes e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ordem do Dia: Lida
e discutida, é aprovada a Ata da 865°
Reunião. Inicialmente, o Conselhei-
ro Astoril da Costa Pizarro relata o
Processo CNPVN número 80-71, re-
ferente ao Contrato número 43-71,
firmado entre o DNPVN e a COBRA-
ZIL, para a execução das obras do
Porto de Santarém (PA). O voto
do Relator é favorável à aprovação
do referido Contrato.Posto em dis-
cussão e votação, é aprovado (Reso-
lução número 866.1-71). A seguir, o
Conselheiro Ruy Fiorentino da Rocha
relata o Processo CNPVN número
280-71, que trata do Termo de Liqui-
dação número 37-71, firmado entre o
DNPVN e a Construtora de Portos e

Estradas S. A., refereat.2. à wnstru-
ção de uma ponte de atracaçfo em
Aracati (CE). O voto do Relator 6
favorável à aprovação da Liquidação.
Posto em discussão e votação,'e apro-
vado (Resolução número 866.2-71).
E' dada a palavra ao • Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz, que relata o'
Processo CNPVN número 226-(a9, re-
ferente ao Termo Aditivo ao Contra-
to número 8-71, firmado entre o
DNPVN e a Cia. Carioca de Draga-
gens, para o prosseguimento da dra-
gagem do Porto de Recife (PE). O
voto do Relator é, de acordo com o
Parecer da Assessoria do Conselho,
favorável à aprovação do citado-Adi-
tivo. Posto em discussão e votação,
é aprovado (Resolução n9 866.a-71).
Coinunicações. O Senhor Presidente
comunica a homologação, pelo Exmo.
Sr. Ministro dos Transportes da Re-
solução número 850-1-71, deste Con-
selho, referente ao novo projeto Vi or-
ça.mento para ampliaçao da garagem
para caminhões e reoaques no Porto
de Santos SP (Portaria número
5.488, de 1-11-71). alada mais ha-
vendo' a tratar, o ar Presidente
agradece_ a presença e todos t: da
por encerrados os trabalhos dos quais,
eu, Neusa Tavares de Oliveira, Secre-
tária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Janeiro,
GB, 3 de dezembro de 1971. — ateu.
se Tavares de Oliveira - Hildedran-
do de Araújo Goes Zaven Boghos-
sian — Benjamim Eurico Cruz —
Paulo Pinto Ferreira da Silva	 .As-
toril da Costa Pizarro	 Joaquim Xa-
vier da Silveira — Rng Fiorentino da
Rocha.	

.
Ata da 867^ Reunido Ordinária,' de

Conselho Nacioncil de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia sete
de dezembro de mil novecentos e
setenta_ e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Goes —

Presidente
José Eduardo Pimento'	 Diretor..

Geral Substituto do DNPVN
Benjamim Eurico Cruz — :MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva o-

CNT
Manoel Poggi de. Araujo —

SUNAMAM
Ruy Fiorentino da Rocha —
Aos sete dias do mês de dezembro

de mil novecento s e setenta a uri,

na Sala de Reuniões do Conselho Na-
,cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a octingentésima sexagé-
sima sétima Reunião Ordinária do
CNPVN, sou a i?r , 'Mclènela cio e.),g.
Hildebrando de Araujo Gosa; e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ordem do Dia: Lida
e discutida, é aprovada a Ata da 866,
Reunião. Inicialmente, tem a palavra
o Conselheiro Ruy Fiorentino da Ro-
cha, que relata os Processos CNPVN
números 202-71, 217-71, 279-71 e
284-71, referentes a aforamentos cie
terrenos de marinha em favor da
Cooperativa Mista dos Pescadores da
Colonia do Caju Ltda. e de outros.
O Reltaor, considerando que os ter-
renos não apresentam triteresse por-
tuário, vota favoravelmente aos afo-
ramentos. Posto em -discussão e vo-
tação, é aprovado (Resolução núme-
ro 867.1-71). A seguir, o Conselheiro•
Manoel Poggi de Araújo relata o Pro-
cesso CNPVN número 115-71, que tra-
ta da retificação do Inciso I da Re-.
solução número 817-3-71, referente à
construção' de um armazém no Porto
te Vitória. O Relator vota pela re-
tificação, de acordo corri o parecer
da Assessoria do Conselho. Posto em •'
discussão e votação, é aprovado çRe-
solução número 867.2-71). E' dada a
palavra ao Conselheiro Benjamim
ISurico Cruz, para relatar a Processo
CNPVN número 281t-71, referente à
baixa e á alienação de materiais do •
acervo do DNPVN, sob a responsabl-
lidaale da 9" . Diretoria Regional. O
voto do Relator é no sentido do Di-
retor-Geral do DNPVN te'- 'to
a promover a providência em apreço.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução número 867.3-71).
Comunicações: • O Senhor Presidente
comunica que o Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes homologou as e-
guintes Resoluções: número.837.4-71,
que aprovou o projeto e cia , emento
das obras de ampliação de um vestiá-
rio e de um sanitário, no Porto de)
Santos.(Portaria número 5.504, de 17
de novembro de 1971); n9 844.3-11,
-que autórizou a Companhia Têxtal de
Aniagem (CATA) a construir e uti-
lizar um embarcadouro em Belém —
PA. (Portaria número 5.509, de 11
de novembro de 1971); n9 853.4-71,
que autorizou COPALA — Indústria
Reunidas S. A. a construir e utilizar
um trapiche em Belém — PA. (Por-
taria número 5.505, de 17-11-71)s nú-
mero 850,4-71„ que aprovou-novas ta-
xas especiais Tna Tabela "C" da tari-
fa em vigor no Porto de Paranagua
(Portaria número 5.507, de 17-11-71);
número 850.3-71, que autorizou tn-
dústria e Comércio Bagé S. A. a
construir., e utilizar um trapiche em
Belém — PA. (Portaria n9 5.508, de
47-11-71); número 855.4-71, que apro-
vou o Plano Diretor, o Plano Detse-
nal e o Esquema de Dragagem do
Porto de Mucuripe --- CE. (Portaras
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1) O expediente das reparIrrbes
públicas. destinado • à publicação,

..scrii recebido na Seção de Comuni-
e caçees até, às 17 horas. O atendi-
mento do publico peia Seção de Re-
dação serd de 12 às 141 horas.,

2) Os originais para publicação,
devidermente cruteeticedos, deverão
se) datiiografarlos diretamente, em
es1.-aço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 'een-
terneiros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreeneed,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admit:da-s Cópias et e tentn
preta e iftrietével, a critérzo. do

3) Os Originais encaminhados 4
publicação não serão restituidos
partes.

4) As reclamações . pertinentes
matéria retributda, rios reste de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seçãe de Redação, afê
o quinto dia Útil subseqüente á
publicação.

61 de esseinattertie terão rosnados Semestre 	
no al.N. O transporte por Via
aérea será contratado separcitamettie ^"°
com a betsgacia da _Emprese Sm-	 Exterior
Odre de corretos e Telégrafos rir
Brastlia. Esta Poderei Se erienreegar Ano
também de encaminhar o pedido de
aesinatura ao DIN Neste caso o
assinante diriçird ao D.I.N. o pe-
diste) de assinatura e o pagamento dó
velor correstrerniew ie, tia forma do
Item seguinte,
e) A -ewessd de valeres para

cesinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sèmente po*

•
cheque ou vaie postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Inw
prensa Nacional.. Quanto ao contra.
to de porte-aéreo, em favor da De.
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de -Correios e Telégralos em

'1) No ,easo de porte aéreo para
1,ocalidada não servida por esse meie
de 'transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios • e
Telégrafos em Brasilla se obriga a
completar o enCaminhamtetdo ao des-
tinatário por outras Vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus previ)), no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aveso-prévio
aos assinantes.
9) Os prazos da- assinatura po-

darão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia Vil
do mês subseqüente. 0 pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo .das assi-

22 50 naturne paro a" Exterior	 semente
' anuol e não haverá transporta por

45.00 via aérea,	 .	 .,	 -
I 10) A renovação devera ser 30lid.
tada com autecedencia de 30 dias do50.00 vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão siisp ?asas in-
dependenteMente de avrso-prévto.

11) Para receberem os suptemen- •
tos Os rdiçães dos &pitos oficiais. Os
assittantes deverão eidicitá-los no ato
da assinatura.

12) 03 ped.doe de assinatitras
~Ores devem ser eneananhadoe
com eOnSProvairie de sua situação
funcional.	 -

Cr$ 30,00 Semestre 	  Cr$
Cr$ 60,03' Ano 	  Cr$

ASSINATURAS	 •

ItEpARTIOES a PARTICULARES
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érgeo ckstiry do à publicação dos alta cla aCtrinistreção dcacintralizad)

IropreAtt o..s • oticines do Departali to t te sepulta NaCiOna s 	-•••

• BR AS 11.1 A

,	 Exterior
Cr$ 85.00 Ano 	

PORTA AÉREO

Semestral Cr$ 102,00 1 Anual 	  Cr$ 204.00

Ata da 868° reunião ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Naceptivets, realizada, no dia dez de
dezembro de mil novecentos e se-
tenta e um.
Conselheiros presentes:

Rildebrando de Araujo Coes —
Presidente	 -

José Guimarães Barreiros — Dire-
tor-Gorai Substituto do DNPVN

Benjarnirn Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

reNT
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM .
Aos dez dias do mes de dezembro

de mil noVecentos * aetenta e um,
na Sala de Reuniões do Conse ho Na-
cional de Portos o Vias Navegaveis,
realizou-se a octingentesium, sexagé-
sima, oitava Reunião Orelnária do
CelPVN, sob a presidência do Nxig°
Rildebrando de Araujo Coei e eeni
a presença doa Conseliwros acima
mencionados. Ordem do Dia: Lde, e
discutida, é aprovada a Ata da 807'
Reunião. Inicialmente, ç Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz nelata.os Pro-
cessos CNPVN reei 283-71, 288-71 e
48-71, referentes • a aforamentos de
terrenos de marinha em favor de
Jean Sarquis e de outros, O voto do
Relator é favorável aos aforamentos,
tendo em vista que os terrenos não
tem interêsse portuário. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução ne- 868.1-71). E' dada a pala-vra ao Conselheiro Manoel Pogg) de
Araujo para relatar 'o Processo...—.
CNPVN re 287-71, -que trata da bai-
xa e da alienação de um autornievel
"Witlys-Itamaratg", do acervo do....
DNPVN. O voto do Relator é no sen-
tido de ser o Diretor-Geral do......
DNPVN autorizado a promover ar
providências referidas. Posto em diz-
cuseão e votação, é- aprovado (esc-
loção n° $88.2-71). A, seguir, o don-
Wheirq lrBenjarntro riço Qruf re-
lata o Processo CNPVN n° 323-07, re-

ferente a operação financeira entre
o DNPVN, para execução .das oarra-
gens de Amarápolis !RB) e airr. Re-
tiro CRS), bem como a dragagem e

' a derrocagem do rio Taquari (RS).
O voto do Relator e faVOráVel à for-
malização da. operação citada, de
acordo com o parecer da Assessoria
do Conselho. Posto em discussão e
votação, é aprovado (Resolução 	
n° 868,3-713, Comunicações; , O Sr,
Presidente comunica a homologeçãe,
pelo Exmo. Sr. Ministro dos Trans-
portes, da Resolução ir 558.5-71, que
autorizo)" J. Vasconcelos Alves & Fi-
lho a construir e utilizar um trapiche
na • Bafa dee Guajará, em -Belém —
Pará (Poetaria n.9 5.513, de 22.11.71).
Nada mais havendo a tratar o Sr.
Presidente agradece a presença de
todos e dá por encerrados os traba-
lhos dos quais, eu, Neusa Tavares de
011, erra . Secretária S ubst I uta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata„ qu elida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e demais Conselhee.
ros. Rio de eteneiro, GB, 10 de de-
zembro de 1971. — Neusa Tavares de
Oliveira — José ,Guimarães Barreiras
— Benjamim Eurico Crua — Manoel
Poggf de Araujo — Pauto Pinto Fer-
reira da Silva.

-
Ata da 889° Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de- Portos e Vias
Navegticefs, realizada no dia qua-
tone de dezembro de mil novecen-
tos e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Ilildebrando de Araujo (Soes

Presidente
José Guimarães Berreiros -- Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo ,—,••..

strNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Peneira da Silva -e.

CNT
Ruy Florenthio da Rocha — MM
Aos quatorze dias do fites de de-

zembro de mil novecentos.), e setente

14nA, na Sala de Reuniões do C'3113e.
leo Nacional de Portos e Vias' Nave-
gáveis, realizou-se a octingentésima
sexagésima nona Iteuniãe Oride.ária
do CNPVN, sob a Presidência do Eng.y
HIldebrando de Araujo ,Goes e ciem ,
presença doa Conselheiros aelmae
mencionados. Ordem do Dia: feda e "
discutida, é aprovada. a Ata da .588%.
Reunião. Inicialmente, o eeueselheine
Benjamim Eurico Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN n" 286-71, refe-ente à
baixa e alienação de materinis do
acervo do DNPVN, -sob a e:espere:ate.%
lidade da 9* Diretoria Regional. 4.)
voto do Relator e favorável s essas
providencias, eonforme propSe. o Di-
retor-Geral do Departamento. Posto
em ~mão, é aprovado sResoluçAo •
n° 869.1.71). A seeuir, o Conselhei-
ro -Manoel - Poggl -de Araujo' relate o
Processo CNPVN il.$ 91-63, referente a
alterações, na Tabela "J", da :axila
er. vigor no Porto do Rio de eere-
ro. O voto do- Relator é favortivel'à
aprovação dai atleraffies, de &carde
com o que propõe o Diretor-Geral do )
DNPV. Poste em discUesão e votaçeo,
é aprovado atesolouçâo 869.2, -ti),
Comunicações: O Conselheiro José
Guimarães Barreires, comunicou 'que, -
amanha, dia quinze, será 1/lenge:tudo
o Terminal de Fertilizantes ve cem-
ceiçãotinha, no Porto . de Santos, CuM
a presença do remo. Sr. Ministro dos •
Transportes, O Senhor Presidente
fez considerações a respeito, eonratu-,
lando-se com o evento; que deessifieon
como , feliz e oportuna" Iniciate. a . do
Departamento: Nada mais ha venuo a
tratar, o Sr. Presidente agraelece a -
presença, de todos e dá por en erra-
COS os ttabalhos, dos quais, •9.1, Nele,
sã Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presluente clo•C,NPVN,
laveei a presente, Ata, que lida e
et linda eonorme por todos, vai assi-
nada por mim, mio Preeldenee e de-
mais' Conselheiros. Rio de Janeiro,
GB, 14 de dezembro de 1971. — Neu-
se Tavares de Oliveira	 José Gui-.
marites Barreiros — Manoel Pont de
ÁrqujO — Penjainem rude° Cruz
Paulo Pinto Ferreira da Silva — .Ruy
Fiorentino da Receia. -

número 6.5e3, de 1e-11-71); número
8574-71, que opinou pelo aforawpa-
to de terrenos de marinha em ‘avor
de Companhia Luar de Armazena (ar-
rais 8. A. e de outros (Despacho de
12-11-71, Processo MT número 	
52.944-711; número 838,4-71, que
aprovou novo projeto, especificações
e orçamento para a construção da
sede da Inspetoria Fiscal do Porto
de Angra dos Reis — RJ. (Portaria
numero 6.606. de 17-11-71). O Con-
selheiro Manoel Poggi de Araujo diz-

,se de sua satisfaçãe em -retornar ao
convívio de seus pares, tendo o Se-
nhor Presidente agradecido a e0n51-
-deraçâo externada eelo Ilustre Cens
selhelro, cujas virtudes acentuou,
digno, por isto mesmo, da este= ge-
ral. No mesmo sentido talou o Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz,
Conselheiro Paulo Pinto Ferreira da
Silva comunica que, pela Lei teimem
fi.745, de 19 de dezembro de 1991, o
Porto ale Antontna no Estado do
Paraná, passou e ser denominadc
Porto Barato de Teffé. O Sr. Preste
dente, depois de ler e comentar o
ceeseesio do Cte." Pizarro, destacou
sua alegria e satisfação por tão ne-
portantes missões e pela vocação ao
serviço público, demonstrado pelo Co-
mandante Pizarro. Resolveu o ar.
Presidente que o aludido documento
fosse recolhido aos arquivos do :e 	
CNPVN. Na mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente agradeceu -a presen-
ça de todos e dá por encerrados os
trabalhos dos quais, eu, Neusa reve-
res de Oliveira, Secretária Substituta
do Presidente do CNPVN, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e deinals Con-
selheiros. Rio . de Janeiro, GB, 7 da
dezembro de _1971, — Neusa Tavares
de Oliveira — Rildebrando de Are*
jo Coes — Joaquim XaVier da Sil-
veira — Benjamim Mirim) Cruz —
Paulo Pinto Ferreira da Silva — Ma-
noel Poggi de Areai°	 Ruy
tino da Itooha,
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Sia da 870s 'Reunião Ordenaria, ao
Conselho Nactonai de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia de
zessete de dezembro de mil nove•
Centos e setenta e um.

Conselheiros presentes:

e Hildebrando - de Araujo Goes
• Presidente

José Guimarães Berreiros — Dire-
tor-Geral Substituto do DNPVN

! Manoel Poggi u de *Araujo •---.......
SUNAMAM	 .

Benjamim Eurico Cruz — MTPS

. Paulo Pinto Ferreira da S'Iva —

. ' Ruy Fiorentino da Rocha -- MM
Aos dezessete dias do mes de de

• Ssernbro de mil novecentos e setenta
' um, na Sala de Reuniões do Coase•

o Nacional de Portos e Vias Nave•
áveis, realizou-se e octingentessima
etuagésima Reunião Ordinária do

eleIleVN, sob a Presidência do Eine
gildebrando de Araujo - does e cem
g presença dos Conselheiros ac)zna
Mencionados. Ordem do Dia: -Lida e
discutida, é aprovada a Ata da 869,
Reunião. Inicialmente, tem a pais .
sira o Conselheiro Ruy Florentine .ciaRocha para relatar os Processos....„141,VN n°5 291-71, 293-7/, 291-71,
95-71 e 296-71, referentes a afora-

. Mentos de terrenos de marinha ten
. tome de Edna Silva Sampaio e de

outros. O voto do Relator é favorá-
Wi aos aforamentos, uma vez que os
,tarrenos não tem interesse portuáa
tio. Posto em discussão e votação. é
Aprovado (Resolução n° 870.1-71). C
dada a palavra ao Conselheiro Manoel
Poggi de Araujo, que relata o' Pro-
cesso CNPVN n° 298-71, referente à
Oterta-Contrato no 3-71-DVN, peia
qual o DNPVN ajustou com Serviço,

i
to do mapa da Rede Hidroviária do

erofotogramétricos S.A. a reimpre.s-

rasil. O voto do Relator é favorável
aprovação do contrato epistolar.

osto em discussão e votação, é apro-
ado (Resolução n° 870.2-71). A se-

guir, o Conselheiro Benjamim Eurico
ruz relata o Processo CNPV n° 135

08, referente ao 8° Aditivo ao Termo
de Ajuste de 11. de abril de 1966, fir-
*nado entre o DNPVN e a Brasilia
Obras Públicas S.A., Para a constru-
ção da Barragem do Anel de Dorn
Marco (RS). O voto do Relator e. fa-
vorável à aprovação do Aditivo de
cordo com o parecer da Assesecrie
o Conselho. Posto em discussão g
_ptação, é aprovado (Resolução.....

. ° 870.3.-71). O mesmo Conselheiro
&lata o Proceso CNPVN n° 17.7-69,
Que trata da retificação do inciso II
tia Resolução ri' 863.3.-71, a rim de
melhor discriminar os recursos para
prover as despesas do projeto :e das

, Obras do Porto de Imperatriz (MA),
O voto do Relator é favorável à re-
tificação, de acordo com o parecer da
eaeressoria do CNPVN. Posto em dis-
Oussão e votação, é aprovado (Reso-
lução n° 870.4-71). Ainda com a pa-
lavra, o Conselheiro Benjamim Euri-
eo Cruz relata o Processo CNPVN .

,
teb 225-71, referente ao aditamento do

rmo de Contrato n° 25-71,- firma-
i) entre o DNPVN e a CBD, para e

1

l

agagem -do porto de Santos. O vo-
do Relator é favorável - à atiro' va-

o do Aditivo que, mantendo as
áusulas e condições contratuais

admite o pagamento à CBD por edi-
ntamentos, para desconto no fatu-
emento mensal. Posto emdiscussão

votação, é aprovado (Resolução....
, ° 870.5-71). Comunicações. O Coe-
olheiro José Guimarães Barreireis

relatou, sucintamente, a inaugura
do Terminal de Conceiçãozinha, en
Porto de Santos, ocorrida no dia 15
bltimo, com a presença de ilustres
autoridades, inclusive o Mizestro
Andreazza e Comandante Zaven Bo-
ghossian, destacando seu significado
técnico e econômico, corno uma posi-
tiva realização do Departamento. Na-

mais havendo a tratar, o. Sr. Pre-
vidente agradece a presença de toren

e dá por encerrados os trabalhos, dos
ritiate, eu, Neusa Tavares de 01e:ceia,
Secretária Substituta do eeresidoite
do (..:NPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e-achada conforme por todos, vai
assinada' por mim, pelo Presiciente e
mira& Conselheiros. Rio de Janeiro,
013, 17 de dezembro de 197/..— Neu-
sa Tavares de Oliveira — José Gui-
marães Berreiros — Manoel "'agi de
Araujo — Benjamim Eurico Cruz --
Paulo Pinto Ferreira da Stlim RUY
Fiorentino da Rocha.

Ata da 871° Reunido Ordindria,
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e um de dezembro de mil novecen-
tos e setenta e um.

Conselheiros presentes:
Hildebrando • de Araujo Goes --

Presidente
Zaven Brighossian — Diretor-Ge-

ral do DNPVN	 . -

_José Gulmariles Berreiros — Dire-
tor-Geral Substituto do DNPVN

Manoel Poggi de Araujo — 	
SUNAMAM

Benjamim Eurico Cruz — MIPS

Paulo Pinto Ferreira da Silva --
C.:NT

Ruy Fiorentino da Rocha — MM
ieas vinte e Um dias do Ines ee

dezembro de mil novecentas e setea-
ta e um, na Sala de Reunioes
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizou-se ie octingenté-
sima septuagésima primeira Reunião
Ordinária do CNPVN, sob a Presiden-
cia do Eng. Hildebrando de Araujo
does e coai presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ordem. do Dia:
Lida e discutida, é aprovada a Ata da
370.e Reunião. Tem a palavra, aliciai-
mente, ia Conselheiro Ruy Fiorentino
da Rocha, que relata. o Praxes°
CNPVN n.9 290-71, referente à baixa e
• aleinaçãe) de sucata do acervo do
DNPVN, sob a responsabilidade da
Inspetoria do Porto de Itajal. O vo-
to do Relator _e no sentido de que o
Conselho autorize a promover a baixa
e a alienação em apreço. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução ,n° 871.1-71). A seguir, o
Conselheiro Manoel Poggi de ,Araujo
relata o 'Processo CNPVN n° 211-e6
que trata do Termo de Liquidação
referente ao Contrato firmado entre o
DNPVN e a Empresa Brasileira de
Engenharia e Comércio S.A. —
(EBEC), para dragagem do Poeto do
Rio de Janeiro. O voto do Relato:
é favorável à aprovação ao Termo de
Liquidação. Posto -em diecussão e vo-
tação, é aprovado (Resolução -	
n° 871.2-71). Comunicações: O Se-
nhor Diretor-Geral, tecendo conside-
rações sobre, o Terminal de Concel
çãozinha, recém inaugurado no Por-
to de Santos, diz que, em todos os
e: -tidos, trata-se de uma obra por-
tuária completa, digna do esforço que
o Governo Federal realiza para mo-
dernizar nossos portos. Comunicou.
também, que o Sr. Ministro dos Trans-
portes, pessoalmente, levou à aprova-
çãe Presidencial o Quadro de Pessaal
do DNPVN, circunstância que inde
cava o apreço daquela autoridade pe.
ia nossa Autarquia. O Senhor Pre-
sidente em seu nome e no do COOV-
lho, congratulou-se com o Senhor Dl.
retor-Geral pelo acontecimento, pare
o qual, estava certo, muito concorrera
com seu interêsse e prestigio pessoal.
O Senhor Diretor-Geral lidando em
nome de seus pares, forme ieu ao Pre-
sidente votos de Boas Festas e un.
Fere Ano Novo. O Senhor Presidente
agradeceu, retribuindo a todos os ve.-
tos que lhe eram formulados. Nada
mais havendo a tratar, o *Sr. Presi-
dente agradece a presença de Meles a
dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do CNPVNJavrel a presente Ata, cila
lida e achada conforme oor todos. vai

assinada por mim, pelo Presidente
e demais Conselheiros. Rio de Janei-
ro, GB, 21 de dezembro de 1971. —

\Neusa Tavares de Oliveira — Zaver
Boghossfan Manoei Poggi de Araú-
jo — Benjamim Enrico Cruz — Fan-
lo Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 872e Reunião Drainam, du
Conselho Nacional tia Portos e Vias
Navegaveis, realizada no dia tinte
e oito de dezembro de mil novecen-
tos e setenta e um.

Conselheiros-presentes:.

Hildebrane'o de Araujo Goes —Pre
-sidente.

José Guimarães Berreiros — Dire-
tor-Geral Substituto do DNPVN.

Manoel Poggi de Araujo — SIJNA-
MAM.

Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Luiz Carlos Pereira tios San.os

MM.
Aos vinte e oito dias cio soes de de-

zembro cie mil novecentos e :.;etultu
e um, na Sala de Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias N8-
(-regáveis, realizou-se a octingentea-
ma setuagésima segunna Reuniao Or-
dinária do CNPVN, sob a Presiderana
do Eng9 Hildebrando de Araujo Goes
e. com a presença dos Censelheiros
achna. mencionados. Ordem do
Dia: Lida e discutida, é aprovada e
Ata da 871e Reunleo. Iniciaimente,
tem a palavra o Conselheiro Manos]
Poggi de Araujo, que Mata o Pro-
cesso CNPVN — N 9 305-li, referente
à construção e utilização de um tra-
piche de madeira no Porto de Belém
(PA), pela firma Pedro Carneli o So-
ciedade Anonima — Indústria e Co-
mércio. O yoto do Relator é no me-
tido de ser autorizaria a construção
e utilização do trapiche, nos termos
do art. 49, inciso 11, do Decreto-lei
n9 83-66. Posto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
872.1-71). A seguir, o Conadheiro
Benjamim Burle° Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN — N9 304-71, que sen-
ta da aquisição, pelo " DNEWN, à Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capa-
tal ••••• NO VACA?, de projeções em
Brasília, tendo em vista a mudança
do Departamento para a Capital Fe-
deral. O voto do Relator, de anulo
com .Et Assessoria do Conselho, é no
sentido de ser o Diretor-Geial do
DNPVN autorizado a promover a
aquisição referida. Pasto em dis-
cussão e votação, é apeovado (Reso-
lução n9 872.2-71). Comunicações' O
Senhor . ` Presidente comunicou a ho-
mologação, • pelo Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, das seguintes Reso-
luções: n9 819.2-71, que aprovou, pa-
ra o exercício de 1971, novo Progra-
ma de Aplicação do Fundo de Melho-
ramento para o Porto de Mucuripe
(Portaria n9 5.312, de 5-7-71); nu-
mero 859.1-71, que aprovou o' projeto
e o orçamento para a construção de
um sanitário no Departamento de Po-
licia Portuária do Porto de Santos
(Portaria n9 5.552, de 1-12-71);
Mero 861.2-71, que aproves], novo
Programa de Aplicação do Fundo de
Melhoramento do Porto de Salvador,
exercido de 1971 (Portaria n9 5.556,
de 1-12-71); n9 859.4-71, que apro-
vou o projeto e o orçamento para a
construção de um muro e passeio no
Porto de Santos (Portaria n 9 5.5511,
de 1-12-71); n 9 861.1-71, que autori-
zou Pompeu, Gonçalves Ia Cia. a
construir um trapiche em Belém (Por-
taria n9 5.551, de 1-12-711; número
843.2-71, gim aprovau novo Prozrea
ma de Aplicação do Fundo de Melho-
ramento do Porto de Santos, exerci-
do de 1971 (Portaria n9 5.451, de 7 de
outubro de 1971); n9 836.3-71, que
aprovou novo Programa de Aplica-

•çáo do, Fundo de Melhoramento do

Porto de ' Niterói, exercido de 1971
(Portaria no' 5.559, de 3-12-71); nú-
mero 858.1-71, que aprovou a incidi-
ficaçào do projeto e orçamento do
quebra-mar do Banco do Inglês, no
Porto de Recite — (Portaria 119 5.56(),
de 3-12-71). o Conselheiro José Guie
marães Berreiros comunicou que o
Comeedante Zaven Soghose,lan rece.-
bera, hoje, era solenidade a ser vea.
lize.da ria sede da Rede Ferrovielia
Federal S.A., a medalha Bailio de
Meuá. Na oportunidade, o Conselhei-
ro Manoel Poggi de Araujo comuni-
cou que o Superintendente da SU-
NAMAM; Comandante Carlos Comes
ro de Mello, receberá, também, Igual
honraria. O Senhor Presidente con-
gratulou-ee Com os homenageados.,
Ainda cem a palavra, o Conselheiro'
Manoel Poggi de Araujo leu nora pu-
blicada hoje no °Jornal do &asa.'
segundo a qual a SURSAN reeonhee
ceu que o mar está reduzindo grada-
tivamente o alargamento da Praia de
Copacabana, no Leme. Lembrou que
o fenomeno fora previsto e comen-
tado neste Conselho, ensejando, en-
tão, oficio nesse , sentido dirigido
SURSAN pelo Diretor-Geral do Dee
partaniento, eepedlente que, iniel z-
mente, não foi levado na devida con-
te pelas autoridades estaduais. O Se-
nhor Presidente formulou um voto cie
profundo pesar pelo falecimerdo do
pai, do Comandante Ruy Fiorentino
da Rocha, ocorrido ontem. Naea meis
havendo a tratar, o Senhor Presiden-
te agradece a presença de todos e dá
por encerrados os trabalha,s, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por trelas
vai assinada por mim, pelo Presiden-
te e demais Conselheiros. — Rio de
Janeiro — GB, 28 de dezembro de
1971. — Neusa Tavares de 011wira.
— li. Arazifo Góes. — José remende
zeles Bdrreiros, — Manoel Portai de
arado. — Benjamim _Enrico 'Cruz.
— Paulo Pinto Ferreira da Silva, —
Luiz Carlos Pereira dos Santos,

Ata da 873.e' Reunido Ordinária, tio
Conselho Nacional de Portos e vias
Navegáveis, ' realizada no dia trinta
de dezembro de mil novecentos e se-
tenta e um.

Conselheiros presentes:

Hedebranclo de Araujo does --e
Presidente -	 •

José Guimarães Berreiros =— Dire--
tor-Geral .Substituto do DNPVN

Manoel Poggi de Araujo —
SUNAMAM a	 .

Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva -e

CNT
Luiz Carlos Pereira dos Santos -e

MM
Joaquim Xavier da Silveira — rAc

Aos trinta dias do mês de deeem-
bro de mil 1 novecentos e setenta e
um, na Sala de Reuniões do , Conee-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a octineeoteelma
setuagéssima terceira Reunião Ordi-
nária do CNPVN, sob a Presejoneea
do Engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e com a presença dos Conselhei-
ros acima mencionados. Ordem do
Dia: Lida e discutida, é aprovaca a
Ata d.e 872.• Reunião. Inicialmente,
o Conselheiro Benjamin Eurico Crua
relata o Processo CNPVN número e02,
de 1971, referente à construção
lizaçãç de um trapeche pela Funda-
ção Serviços de Saúde Pública, i.o
Porto de Belém: O Relator -Diz4 110

sentide de ser a referida Fundaçáo
autorizada a construir e utilizar a

trapiche, de acôrdo com o parecer 'da
Assessoria do Conselho. Posto de dis-
cussão e votação, é aprovado (Reso-
lução número 873.1, de • 1971.). O
mesmo Conselheiro relata o Processo
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referente ao Terceiro Aditivo ali Temo
CNPVN número 359. de 1967, refe-
de Contrato número 60, de 1967, ae
30 de novembro de 1987, firmado entre
o DNPVN e a COBRAZIL —, Cia. de
Mineração e Metalurgia Brazil. O
voto do Relator é pela aprovação do
mencionado Aditivo. Posto em dis-
eussito e votação, é aprovado k Rezo-
lução número 873.2, de 1971). E dada
a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos
Pereira dos Santos, para relatar a
Carta-Contrato número 4, de 1971 --
DVN, pela qual o DNPVN ajustou com
a Geotécnica S.A., a realização de
estudos relativos à alternativa tipo
Porto de Manaus, para a ::onstruçao
de um porto fluvial, no rio Madeb a,
em Pôrto Velho, Território Federal
de Rondônia. O voto do Relator é
favorável à aprovação do contiato
epistolar, sem prejuízo de seu enca-
minhamento à decisão ministerial,
tendo em vista o disposto no 1 3."
do artigo 128 do.Decreto-lef numero
200, de 1967. Posto em disciassao e
votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 873.3, de 1971) . Segue--e com-
a pala vra o Conselheiro Manoel Pog-
gi de Araujo, para relatar o Proce.tso
CNPVN — número 311, de 1971, refe-

rente ao Orçamento do DNPVN para
o exercício de 1972. O voto do Re-
lator é favoravçl a aprovação do-Or-
çamento. Posto em discussão e Vo-
tação, é aprovado (Resolução núme-
ro 873.4, do 1971). O mesmo Conse-
lheiro passa a relatar o Processo
CNPVN número 306, de 1971, que
trata de adicionais tarifários para
os portos de Porto Alegre, Pelotas,
Rio Grande; Recife, Ilhéus, Vitória,
Cabedelo, Fortaleza e Natal. O voto
do Relator é favorável à concessao
dos adicionais, na forma proposta pelo
Diretor-Geral do DNPVN. Potto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução número 873.5, de 1971). Ain
da o Conselheiro Manoel Poggi de
Araujo relata o Processo .CNPVN
número 307. de 1971, referente a mo-
cionais tarifários para os portos de
Santos e Imbituba. O voto do Rela-
tor é favorável à concessão dos ,adi-
cionais, conforme proposto pelo Di-
retor-Geral do DNPVN . "osto em
discussão e votação, é aprovado (lie-
solução número 873.6, de 1971). Co-
municações: O Conselheiro Diretor-
Geral Substituto, Engenheiro Jose
Guimarães Barreiros comunica aos
Conselheiros, que o não compareci-

mento do ilustre titular Comia.
Zaven Boghossian, nesta última sus-
são do ano, se dá em virtude da assi-
natura de contrato de financiamen-
to no BN.DE, em solenidade, que can-
tará com a.presença do Excelentiss'mo
Senhor Ministro dos Trannortes, des-
tinado às barragens de Amarópolis,
Bom Retifo etc. Em nome do Dire
.tor-Geral, e em meu nome, ;:torage-
me o dever de dirigir aos Senhoras
Conselheiros, algumas palavras, quan-
do nos aproximarmos do término de
mais um ano de laborioso e eficiente
trabalho. Agradeço ao ilustre Presi•
dente e demais representantes, a
grande colaboração dada, aos magnos
problemas que foram aqui aprecia-
dos e aprovados, sempre cóm a mais
alto espirito público e dedicação con-
tribuindo de forma decisiva na efe-
tivação dos múltiplos e relevantes
problemas vinculados ao desenvolvi-
mento portuário e hidroviário nado-
nal. Sem dúvida alguma, merece des-
taque especial a participação nesse
Colendo Colegiada nas múltiatas rea-
lizações do Ano Portuário Nacional.
que se aproxima do seu término. A
todos os Senhores Conselheiros, As-
sessores e servidores dedicados deste

Conselho, desejo em rime do Cmte.
Zaven, um Feliz Ano Novo, repleto
de venturas, votos estes extensivas as
suas digníssimos famílias. O Conse-
lheiro Benjamin Eurico Craz agrade-
ceu manifestação do Conseineira
Barreiros, acentuando que a boa atua-
ção do Colegiada devia-se, Lambem, à
colaboração da Direça.a-f 4e1 :1 I do
DNPVN, na pessoa do Cmte. Zaveri
Boghossian e de seus dignos auxilia,-
ret. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente agradece a piesen-
ça de todos e dá por encerrylos os
trabalhos, dos quais, eu, Neusa Ta-
vares de Oliveira, Secretária aubsti-
Luta do Presidente do CNPVN, lavrei
a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros. Rio de Janeiro. Guanabara,
30 de dezembro de 1971. — Neuza
Tavares de Oliveira. — José Guima-
rães Barreiros. — Manoel Poagi
Araujo — Benjamim Evrico-CrUZ —
Paulo Pinto Ferreira da Silva — Luiz
Carlos Pereira dos Santos — Joaquim
Xavier da Silveira.

•

CONSTITUIÇA
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' I

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

Com Indica Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇÃO N. 1.161

Preço: Cr$ 3,50

A VENDA

Na Guanabara

Sedo ¥e Vendas: Av. Rodrigues Alves. f

Agência It	 -

, Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso POstal

Em Brasilia

Na sede do D,1.14,
••nn
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

PORTARIAS SUNAB Dt 21. leE
FEVEREIRO DE 1972

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL'

DO ABASTECIMENTO
,ORT ARIAS SUNAB DE 18 DE

FEVEREIRO DE 1972
• ,
J Supe

,
rintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
iSUNAB),. no .uso das atribuições que
nu confere o art. 1°, item II, do De-
creto n° 51.887, de 4.4.63, resolve.

e
N° 136 - Designar - Edson Car-

gueira de Souza, para exercer os en-
cargos de Assessen do Superintenden-
te, na vaga decorrente da dispensa ele
Maria de Lourdes Corrêa de Moraes,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n° 155. de 12.11.64, do
.extinto Conselho Deliberativo da 	
SUNAB, alterada pela Portaria 	
STJNAB ri° 428, de 4.6.71.

• 'Na 131 - Designar Ildefonso Sche-
rer Fontana para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão .de
Estudos e Pesquisas da Delegacia des-
ta Superintendência .  Estado do
iearaná, na vaga - decrrente do fale-
cimento de. João Carlos Seller de
Souza. atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução n° 155, de 12
de novembro de 1964, do extinto Con-
selho Deliberativo desta Autarquia,
alterada pela Portaria Super n° 283,
do 1.4.68.

N° 132 „- Dispensar a, pedido, a
partir de 3.2.72, Celso Rogério Costa,
dos encargos de Assistente'da Divisão
cle Estudos e Pesquisas da Delegacia
desta Superintendência no Estado do
Paraná, para os quais 'foi designado
pela Portaria SUNAB n° 890, de 23 de
novembro de 1971, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 2.12.11.
• No 133 .- -Designar - Maria Iridan
de Souza - Escriturário nivel 8-A,
matricula n° 2.131.382, do Quadro de
Pessoal desta SUNAB, para exercer os
encargos de Substituta da Chefe da
Seção de Administração da Divestio
do Pessoal da Superintendência Na-

• cional do Abastecimento, durante
seus impedimentos legais, temporá-
rios ou eventuais.

PORTARIA SUNAB N o 134 DE 18 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no usa de suas atribuições
legais, e tendo em vista o Decreto
n° 63.196, de 29 de ag8sto de 1968, e
a Resolução do Conselho Interminis-
terial de Preços (CIP), de 4 de - no-
vembro de 1968, resolve:

Dispensar a pedido, a partir de 1
de 'fevereiro de 1972, Hamilton Bar-
reto, dos encargos de Auxiliar de
Agente de Inspeção da Delegacia des-
ta Superintendência no Estado da
Guanabara, para os quais foi desig-
nado pela Portaria Super n o 1.343 de
5.12.68, publicada no Diário Oficial
da União de 10.1.69.•

PORTARIA SUNAB N° 135 DE 18 DE
FEVEREIRO DE 1972

.0 Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(UNAS), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 2°, alíneas a e
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n° 51.620, de 13.12.62> resolve:

Delegar Por-iteres ao Delegado da
SUNAB em Brasília, Mário Marques
da Costa, para representá-lo no ato
de assinatura do Contrato de Loca-
ção de Serviços com a firma EMPAL,
Empreiteira Auxiliar de Obras Ltda.,
que passará a executar os serviços de
limpeza e conservação do Imóvel
onde se localiza a Sede da referida
Delegacia, de acordo com os termos
da minuta do contrato, constante do
Processo SUNAB 22.322-71e -

`..Weeereer Carvalho.

• O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(StJNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 1°, item
II, do Deçreto n° 51.887, de 4 de abril
de 1903, resolve:

N° 147 - Dispensar a -partir de 1"
de março de 1972, Helio Cinelli, dos
encargos de Motorista do Gabinete
do Superintendente da SUNAB, para
os quais foi designado pela Portaria
SUNAB n° 727, de' 8.10.70, publicada
no Diário Oficial da União de 16 de
outubro de 1970.
, N* 148 - Designar a partir de 1°
de março de 1972, João Araújo-da
va, para exercer os encargos de Mo-
torista do Gabinete do Superinten-
dente da SUNAB, na vaga decorren-
te da dispensa de Hélio Cinelli, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n° 155, da 12 de novembro
de 1964, alterada pela de n° 262, de
17 de fevereiro de 1966, ambas do
extinto Conselho Deliberativo Cesta
Superintendência, - Glauco Carva-
lho.

ee,	 •
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento (SUNAB)
no Estrado do Rio de Janeiro, no uso
legal de suas atribaições, resolve:

Ne? 4 - Designar Helena Sara Wai-
ner, Assistente de Administração ni-
vel 14-A, matricula no IPASE núme-
ro 2.055.791, do Quadro de Pessoal da
extinta COFAe era na função de Se-
cretária do Delegado desta DERJ, para
substituir o Diretor .da Secretaria- du-
rante seus impedimentos legais tem-
porários ou eventuais.

-
N.° 5 - Designar ars! Pardon-1o, As-

sistente da Diviso dc leiscalizaçáo
desta DERJ, para substituir o Dire-
tor da Divisão de ,Fiscalização, du-
rante seus impedimentos legais, tem-
porários ou eventuais. - Isolar Gon-
zaga Roland.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO. E REFORMA

AGRÁRIA
• PORTARIA N.°. 266, DE 22 DE

FEVEREIRO DE . 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agraria -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Ducreto
68.153, de 10 de fevereiro de 1971;

Considerando que no decorrer cio
presente exercício será realizado o
Recadastramento de Imóveis Rurais
em'todo o Pais;

Considerando a necessidade de fa
cintar ao contribuinte a posse de
dados constantes do Recibo-Certifi-
cado de Cadastro, imprescindlveie
revisão	 cadastral, nos respectivos
prazos legais;

Considerando as vantagens decor-
rentes da adoção de medida unifoi-
me para todo o País, resolve;
'1 - Prorrogar até 31 de dezembro

de 1972, o prazo para pagamento, sem
multa, do Imposto Territorial Rural
e demais contribuições parafiscais e

O Reitor da Universidade Federal
Flunlinense, nou co de suas atribui-
ões legais e estatutárias, resolve
Dispensar, a partir de .13 de janeiro

do corrente ano, a Professora Marlise
Motta, das atribuições de Auxiliar de
Ensino, regida pela Consolidaçao das
Leis do Trabalho, em virtude de ter
sido nomeada para exercer o cargo
de Professor Assistente junto ao De.
partamento de Fundamentos; Pede.gó.
gicos.	 •

PORTARIA Ne 1005 DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade 1eedera1
Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alinea g, do art. 31, do
Estatuto desta Universidade, combi-
nado 'com o arteebe do Decreto nú-
inero 54.008, de 8 de julhd de 1964,
resolve

Aposentar, compulsoriamente, a
partir de 10 de junho de 1969, nos
termos do art. 176; item 1, da Lei
ny 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os aias. 101, item' II,
e 102, Item II, da Enienda Constitu-
cional ne 1, de 30 de outubro de 1969,
Narclzo Paulo de Azevedo, matricula
ne 1.103.464, no cargo de Tratorista,
nível 9, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, lotado no Colégio
Agrícola "Nilo Peçanha", do Dentro
de Estudos Sociais Aplicados. -
Jorge Emmanuel Ferreira Barbosa,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

Parecer da CorrAssão de Professeires
Interessado - Ciodoveu Dourado

de Azevêdo.
Processo n° 09033-11.
A Comissão designada pela • Porta-

ia n° 01279 de 5 de novembro de
1971, reunida com o fito de apreciar
o Processo n° 09033, de 15 de outu-
bro de 1971, resolve emitir o parecer
que se segue, o que faz de maneira
conclusiva e após acurado exame:

a) Correlação de Matérias

O futuro Áuxiliar de Ensino Cio-
doveu Dourado de Azevêdo lecionará
Radiologia nesta Faculdade e exerce
o cargo de Médico Sanitarista, da
parte permanente do ,quadro de pes-
soal do Ministério da Saúde, consoan-
te se depreende dos dados de que dis-
pomos. Exerce, na clínica privada, a
Radiologia.

Examindo isso, entendemos haver
perfeita correlação entre a disciplina
que será de sua responsabilidade nes-
ta ESQUi e suas atividades' exercidas

Delegacia no 'Estada do Rio
de Janeiro

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO
DE 1972

cargo do INCRA, referente 'aos , 14e
cibos-Certificados de Cadastro do
exercício de 1971; e

II - Autorizar os estabelecimentos
bancários a quitar os Recibos-Certi-
ficados de Cadastro, dentro do prazo
estipulado nesta Portaria, por seus
valores básicos.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA Ne 996 DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1972

PORTARIA N° 269, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1972

O.Presidente do Instituto Nacionat
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições que
Lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pele
Decreto me 68.153, de 1 de tenreiro
de 1971, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria n° 54,
de 13 de janeiro de 1972, publicada
no Diário Oficial de 19 de janeiro' de
1972. - Jose Francisco de Moura
Cavalcanti.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA 7.

no mencionado Ministério, bem -como
na clinica privada.

b) Compatibilidade de Horários

O aludido •Professor ministrara
suas aulas de segunda a sábado, das
às 10 horas (regime de 12 horas se.
manais). Existe pois, compatibilida-
de com o exercício de sua outra ati-
vidade referida no item anterior, que _

de segunda às sextas-feiras, da le
as 18 horas.

Assim, para o fim a que se destinara
as preceituações contidas no artigo 1,
do Decreto n" 59676, de 6.12.66, e
regulamentação executiva de que es-
tabelece o Decreto ne 35.956-54, de 2
de agasto, emitimos o presente pare
cer.

Em Goiânia, 7 de dezembro de 1971
- Anis Read - Cyro Campos --
Gentil Godinho.

Parecer da Comissão de Professore
Interessado: José Emerencianc

Grande.
Processo na 9.11671.
Are examinar o processo de' acumu-

lação de largos do professor Jos(
Emerenciano Grande, constataram.
que:

1. O referido professor exerce r
cargo de Engenheiro no Saneament,
de Goiás S. A., com a atribuição es
pecifica de Chefe do Departament
de Obras de Diretoria Técnica da
quela companhia, conforme ()fiei
ri." 1.588-71 (folha 11 do p.p.) cor
o seguinte horário de trabalho: 7:3
às 11:30 e das 13:30 às 17:30, diaria•
mente, exceto aos sábados e domin
gos.

2. Na Escola de Engenharia de
U.F.Go.

'
 o professor Grande exerc -

o cargo de auxiliar de Ensino lotad
no Departamento de Construção, er
regime de 12 horas semanais, estand
lecionando Resistência dos Material
para o Curso de Engenharia Elétrica
com o seguinte horário de traballe
(folha 7 de p.p.):

3.° feira,.- das 19:00 às 21:00 horas.
5.° e 6." feira - das 19:00 às 22:01

horas;
Sábado - das 8:00 às 12:00 horas.
3. Há estreita correlação entro F

atividade desenvolvida no SANEAG(
e a disciplina lecionada na E.E. pel(
Prof. Grande e, quanto à compati-
bilidade horária, está perfeitamente
caracterizada.

Assim sendo, é nosso parecer, salve
melhor juizo, que a presente acumu-
lação é legal. - Newton de Castro
Presidente. -- Willer de Albuquergut •
Fonseea, Membro. - Braulino VI.
eira Filho,. Membro..

Parecer da Comissão de Professore:
Interessado: Ivan Bailão.

• Processo n.° 1.019-70.
Examinando o p.p. constatamos,:
1. O prof. Ivan Baile() exerceu na

Escola de Engenharia da Universida-
de Federal de Goiás o cargo 'de Au-
xiliar de Ensino, com atribuição es-
pecífica de Prof. de Resistência dol
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•

Mataria is e com o seguinte hesário
s.:rosnai: •

De 27-12-63 até 31 712-70 de segunda
a senta das 19:00 às 22:00 horas; se-
lo:alo de 8:00 às 11:00 horas.

el. e 1-1-71 até 1-9-71, quando se de-
mitiu, de 4. • a sábado de 8:00 às ,1I:00
horas.

2. O rererido professor exerceu no
Colégio , Universitário da U.F.Go., o
cergo de professor' do ensino médio,
cem as etribuições especificas de pro-
fessor ee Matemática ,e obedecendo
Se se-malte horário semanal:

Se,eun-cla - Das 13:00 às 17:00 ho-
res:	 -	 •	 -

Terça - Das 12:30 às 16,30 horas;
Quarta - Das 13:00 às 17:10 ho-

ras;
Quinta - Das 12:30 às 18:30 ho-

ras;
Sábado - Das 15:10 às 17:10 ho-

ras.
Em virtude do exposto acima é nosso

parecei:, s.m.j., que he correlação
de matérias e compatibilidade horá-
ria, sendo legal a presente acumula-
ção -- ileuton de Castro. -
cia Albunuergue Fonseca. - Braulino
Vieira _Filho.

•

`UNIVERSID A DE •
FEDERAL DE ALAGOAS

PrOc. na 7.165-71. •
Interessado: Ivan Fernandes Lima.
Assunto: Acumulação de cargos.

PARECER .\

Examina-se, no presente processo a
licitude da acumulação de cargos em
que é interessado Ivan Fernandes Li-
ma, Professor Catedrático, do Quadro
do Serviço , Civil do Poder Executivo
do Estado de Alagoas, e. candidato
a ocupar o emprego de Auxiliar de
Ensino sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho, junto,
a Universidade Federal de Alagoas.

2. Trata-se, de vinculaçâo concer-
nente a dois cargos de magistério,
uma das • hipóteses previstas corno
permitidas pelo artigo 99 da Emenda
n.• 1 da Constituição Federal e ar-
tigo 28 da Lei si." 4.881-A, de 6 de
deeembro de 1965.

3. Quanto ao aspecto da correlação
de matérias, 'assim dispõe o artigo 8.°
do Decreto n.° 35.956, de 2-8-954:

"Art. 8.° -A correlação de ma-
térias pressupõe a existência de
relação imediata e recíproca en-
tre os cohhecimentog específicos
cujo ensino ou aplicação consti-
tua atribuição principal dos car-
gos* acumuláveis."

4. O interessado leciona Geografia
no Colégio Estadual Cônego Machado,
em nível médio, e, pretende acumu-
lar o exercício desse cargo com as
atividades de Auxiliar de Ensino jun-
toto ao Departamento de. Geografia
do , Insttiuto de Geo-Ciências da
U.F.Al. A situação ao nosso ver, é
perfeitamente admissivel segundo os
ditames da legislação supra referida e
dc dispositivo regulamentador acima
transcrito, de vez que a matéria é
uma só, havendo apenas uma distri-
buição sela matéria por programas:
ensino médio e ensino -superior. No
ensino superior a referida matéria
terá que ser ministrada com maior
dosagem de conhecimentos científi-
cos (extensão e profundidade).

5. Quanto ao aspecto da compati-
bilidade horária. esta acha-se perfei-
tamente comprovada pela documen-
tação constante do presente processo,
de vez que as 12 horas semanais exi-
gidas para o pessoal docente em re-
gime normal ele trabalho serão cum-
pridas na Universidade, no período
da tarde, de 14 às 17,00 horas, de se-

is
unda a sexta-feira; e as obrigações
e Professor Catedrático, no Colégio
tadual Cônego Machado são cum-

bridas no período da manhã; de 8 às
11,00 horas, diariamente.

6. Em face do eposto, esta Comis-

são opina favoravelmente à contrata-
ção de Ivan Fernandes Lima para
ocupar o emprego de Auxiliar de En-
sino junto ao Departamento de Geo-
grafia., do Instituto . de Geo-Sienciaa
da Universidade Federal de Alagoas.

Maceió, 30 de dezembro de 1971.
- A Comissão: Abel Tendrio Ca-
valcante, Presidente. - Flávio Cor-

reia da Rocha. Maria Teemia de
Barros.

PARECER •" •

A História' Moderna se inicia -em
1492 com a tomada de Constantino-
pla pelos turcos. Paralelamente, em
1500, corno conseqüência do Cicio das
Crandee . Navegações Marítimas Por-
tuguesas, o Brasil é descoberto, na-
quele afã de buscar especiarias das
'triplas que' abasteciam os mercados
europeus, face aos entraves provoca-
dos pela presença dos otomanos em
Constantinopla. Infere-se obviamen-
te que a História do Brasil não pode
ser aprendida em profundidade abs-
traindo-se suas vinculações com a
História _Moderna. 	 •

Acresça-se que a História é uma só.
Ademais, estando a parte incluída no
todo, a História do Brasil está con-
tida na História Geral, donde, sobre-
vém conclusão meridiana:

A História. de Brasil e a Histeria
Moderna e Contemporânea estão co-
nectadas não por relação vaga mas
sim por força da relação de inclu-
são. A relacão de inclusão afina os
obletos implicados, remetendo .ao ge-
ral os elementos da parte como caso
particular.

Assim sendo, nosso parecer é o se-
iguinte:
. De acordo ' com às considerações su-
pracitadas, reconhecemos a correla-
ção de matéria nas disciplinas lecio-
nadas pelo Prof. Onildon Melo Gui-
marães, junto aos cargos cote o mesmo
exerce, a saber:

História do 'Brasil - • Cadeira do
Departamento de História tio Colégio
Estadual de AlagoaS.

História Moderna, e Contemporânea
- Disciplina do Departamento de
História do Instituto de Filosofia e
Ciências Humanas, da Universidade
Federal de Alagoas.

Quanto à compatibilidade de horá-
rios dos cargos exercidos pelo Prof.
Onildon _Melo Guimarães, a sanação
é regular, como se verifica no cotejo
das informações conetantes às folhas
de na. 25 . e 26, deste processo.

No que diz respeito à acumulação
de cargos, o Prof. Onildon Melo Gui-
marães apresenta, neste' processo,
uma Declaração. (à pág. 24), pela
qual fica patente que o referido Pro-
fessor não, acumula com a sua ati-
vidade neste Instituto.

A Comissão. - Ped. Pedro Teixeira
Cavalcante, Presidente. - Theobaldo
Augusto de Barros. - Pe. Luiz Me-
deiros Netto.

PARECER
Designados para a Comissão incum-

bida de examinar a situação funcio-
nal do Prof. António Gerbase Filho
conforme determina o artigo 26 da
Lei 4.881-A-65, após detido exame do
processo em questão informamos:

1) A disciplina lecionada pelo Pro-
fesso Antônio Gerbase Pilho no I.C.B.,
Histologia e Embriologia Geral, apre-
senta nítida - correlação com a ativi-
dade de Médico Clínico exercida no
IPASE. desde que é ureia das maté-
rias básicas do curso médico.

2) Os horários de trabalho apre-
sentados pelo Prof. Antônio Gerbase
Filho como Prof. Titular de Histo-
logia e • Embriologia Geral no
diariamente de 7 às 10 horas e SOU
horário no IPASE. como Médico Clí-
nico, de 10 às 13 horas com as 3 ho-
ras restantes para visitas nas Casas
de Saúde e domicílios pela tarde,
apresentam perfeita compatibilidade.

Concluímos, assim, que há, qorreles.
go de matérias e compatibilidade de

horários ne, cargos acumulados pelo
Prof.- - Antônio Gerbase Filhb.

Maceió; 28 de dezembro de 1970. -
Helviõ José de Farias Auta. - Jose
Reis Lisboa de Lima. - _Hélio Mi-
randa Lapes.	 '

4 PARECER
•

O professor Cláudio de Alabuquer-
que acumula os seguintes cargos:

De Médico' do Instituto Nacional
de Previdência Social onde trabalha
de 13' às 16 hora.4 das segundas. às
sextas-feiras, conforme se evidencia
no documento de fiz. 36 dest'e processo
e de orofessoe titular de Clínica
Propedêutica Médica' na Faculdade
de Medicina das UFAL ' onde exerce
o magistério das segundas às quin-
tas-feiras, de 7 às 12 horas e nas sex-
tás-felras de 7 às 11 horas, de acordo
com o documento de fls. 22. •

Em face dos dados acima, como há
cqrrelação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, nosso pa-
recer é favorável à legalidade da
acumulação.

Maceió, 23 de dezembro' de 1971. -
Aldo de Sd Cardoso, Presidente da
Comissão. - José Braga Lyra. -
Hélvio Jbsé de Farias Auto..

• PARECER

O Professor Othederaldo de Araujo
Silva acumula os seguintes cargos:

de Chefe do Suerupo de •Tisio-
Pneumologia do INPS. trabalhando
no horário das 7 às 13 horas, de acor-
do com o documento de els. 40 ' este

.processo,
e de Professor Assistente de Micro-

biologia e Imunologia no Instituto de
Ciências Biológicas da UFAL, onde
exerce o magistério no horário de 14
às 18- horas nas segunas-feiras e .de
14 às 16 horas das terças às sextas-
feiras, conforme doc. de fls. 41 deste
mesmo processo.

Em face dos dados acima, como há
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, o nosso
parecer é favorável à legalidade da
acumulação. •-
:Maceió, 23 de dezembro de 1971. -
Ald-o de Só Cardoso, Presidente da
Comissão. - lomé Braga Lyra. -•

Hélvio José de Farias Auto.
PARECER

O Professor João Tenório Lins
acumula os cargos seguintes:

de Dentista do Instituto Nacional
de Previdência Social onde trabalha
de' 12 às 18 horas das segundas às
sextas-feiras, de acordo • com o do-
aumento de fls. 20 deste 'processo,
- e de Professor de Ortodontia e Odori-

topediatria na Facilidade de Odontolo-
gia da UFAL onde desempenha sias
funções no horário de 7 às 11 horas
das segundas aos sábados, inclusive,
conforme se verifica no documento de
fls. 21.

Face aos dados - acima, como há
correlação de matéria e não há in-
compatibilidade de horário, o nosso
parecer é favorável à legalidade da
acumulação.

Maceió, 23 de dezembro de 1971. ---
Aldo de Sá Cardoso, Presidente da
da Comissão. - José Braga Lyrit.
Hétvio José 'de Farias Auto.

UNIVERSIDADE FEDERAU
DO ESPIRITO SANTO

Comissão de Professores
, de Disciplinas Afins

Processo n9 8-033-AAD
Interessado: Arthur Carlos Gerhordt

Santos	 .
Assunto: JulgamentO da correlação

de matérias e compatifállidade de hb-
rários,. para g exercido Citisattlatio de
um gateio 4* magistério 45eui teatro
(*ente() bu Cientifico.-	 • -oure? •

PARECER	 • .• • Z1V

iiiLitWa9043411204E1M)

•
2. Preliminarmente o presente prOa

cesso foi 'apreciado pelos' órgãos pró- .
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos ^cargos;
conforme jurisprudência administra-
Uva a respeito, competindo a esta Co-
missão o julgamento da existência da
correlação de matérias e compatibili-,
dade de horários, para que os mes,=
mos possam ser exercidos • licitameile;
te.
..3. Relativamente à correlação dq

matérias, olatereseado exerce na Ete41
cola Politécnica desta. Universidades'
um cargo de magistério superior, na.
qualidade de Professor Titular da ca.
cidra de Mecânica dos Fluidos e
dráulica, vinculada ao Departamento
de Hidráulica, cumprindo atribuições
docentes relativa*, 	 ...ntes dos pro•
gramas e planos de trabalho previa:.
tos noa lautas::

Cumulas ...sente exerce oseara,o de
'Engenheiro do Departamen'so de E.e.?'
Iradas de Rodagem deste Estado -ir
situtfeão primitiva a que retornou O
ilustre interessado, após a sua mars
cante passagem pela CODES em -que
transitoriamente, exerceu a elevada
função de Diretor-Presidente s Conde
derada eonao de natureza técnica
científica, tashém.

Verifica-se, pela confronto dos proe
gramas de ensino e planos da traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação 'de matérias, res-
saltada ,além, por ser a disciplina do
cargo 'de magistério de responsabili-
dade docente do interessa-te. integoan-
te do currículo do curso de formação •
de nível superior exigida para o etter-
cicio do outro carg. técnico ou dene
tifico.

4. Quanto à compatibilidade de hoe
rário, outro requisito essencial que
compete a esta Comissão apurar, $o.
mos de parecer pela existência, pelo
confronto dos quadros horários cons-
teates dos autos, nc. quais é evidene
ciada a. possibilidade do exercício si'
multem* dos cargo- . respectivos, GEd •
horários aferentes, sem prejuízo diNs'
número de horas de trabalho exigido
para ceda um, com os intervalos noite
malmenee lateceesáric; para o desloca'e
mento do Servidor 'de um para outre
local de trabalho, para as refeições
e e repouso, abaixo transcrito, das
respectivos quadros horários apresen.‘
tados:

a) lera 'MS: M2e

• 3

t feiras; dati
7.00 às 10.00 ha: .

às fé feiras: dai 7.00 às 12.00 hal'
às 59 feiras e aos sábados: das 8.00
às 10,00 hs;	 •
e às 811. feiras: das 8,00 às 11,00 ha;
totalizando 18 horas ^ Semanais;

10 No 710.n.,R...; às 2N e 3 feiras
das 12.00 àdi 18.00- ha;

M 4s, 5"	 0" feiras das 13.30. 4.1
19.30 h.; totalizando_30 _horas sema-
nais.	 .

5. Face ao exposto e pela docuniena
tação Conatarité dos autos, somos de
parecer que existe: 1. evidente corre-
laÇãe dq matérias e compatibilidade
de horáritio que permitem licitamen-
te o exercício cumulativo dos cargos
constantes do presente processo, pele
docente Arthar Carlos Gerhardt San- .
toa.	 .

"Vitóri.a, iQ de março. de 1971.1*"
pasào Mbene tkiffalves Mikd, R4s,
later.

Cookregto *de Professores de Pie,
013114 MIM, -4`r1 êinMó plênáxiaf .

titolla pelo saeltor da Universidade,
Federal do Espirito Santo, através dei,
Põrtaria n9 166 de 10.6.68, o procesel
so número 8-033-AAD de interesse •
do docente Arthur Carlos Gerhardt 1 -
Santos, para o efeito do julgamento
da Correlação de Matérias e Campa:
trol:Seade de Horários, de cargos a-
curnoláveis no magistério superior, na
farina das disposições legais vigentes
e especificamente da Lei n9 4.831-A
de 6 de dezembero de 1965 e do De-'
ereto n9 59.676 de 6 de dezembro det
1966.
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outro local de trabalho, para' as re-
feições e o repousa abaixo transcrito,
dos respectivos quadros horários
anresentados:

a) Na UFES: às segundas-feiras

quartas e quintas-feiras das 7.00 às
das 7,00 às 10,00 horas; às terças,

9,00 heras; às sextas-feiras das 7,00
às 8,00 horas; e aos sabadoe das
14,00 às 26,00 horas; totalizando 12
horas semanais.

b) No Banco do Brasil S.A..: de
segunda a sexta-feira das 12.00 às
18.00 horas; totalizando 30 horas se-
manais,

5. Face ao exposto e sacia do-
cumentacão constante dos autos, so-
mos de parecer que existem evidente
correlacão de matérias e com patibi-
lidade de horádos, que Permitem li-
citamente o exercício cumulativo dos
cargos constante do presente pro-
Cessa_ pelo docente José Palmeira
Vieira.

Vitória, 29 de novembro de 1971.
_ Mimar dos Santos Barroso, Re-
laAtorc.

missão de Professóres de Dia-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 30-11-71. decidiu à
unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publegado no
Diário Oficial da União na forma da
Lei. \

Vitória, 30 de novembro de 1971.
_ João Luiz Horta Awr irre. Presi-
dente, Wilmar dos Santos Bar-
roso, ' Relator. - Elio de Almeida
Vianna, Membró.	 Garrotado José
Fernandes Motta, Membro.

Processo n9 05-095-AAD
• Interessado; Hilda de Oliveira
(»enleio

Assunto: Julgamento da cerrelaaão
de matérias e compatibilidade horá-
rios, para o exercício cumulativo de
dois cargos de megistério.

PA.RECER

É subemetido a esta Ccmissão de
Professores de Disciplinas Afins, ins-
tituída pelo Reitor da Universidade
Federal do Espirito Santo através
da Portaria n 9 166 de 10-6-68, o pro-
cesso número 05-095, de interesee
docente Hilda de Oliveira Olimplo,
para o efeito do julgamento da Cor-
relação de Matérias e Com patibili-
dade de Horários, de- cargos acumu-
láveis no magistério superior, na for-
ma das disposições legaiseevigentes e
especificamente da Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezernbro.de 1965 e do De-
creto n9 59.676, de 6 de dezembro de
1966,

2, Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos Pró
prios da Reitoria aue corisideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudência administra-
tiva a respeito. competindo a esta
Comissão o julgamento da existência
da correlação de matérias e compa-
tibilidade de aorários. para que os
mesmos possam ser exercidos licita-
mente.

3. Relativamente à correlação de
matérias, entre Os dois. cargos de ma-
gistério acumuláveis', que compete a
esta Comissão , julgar, o 'interessado,
exercerá na Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras dá IYFES. os en-
cargos de magistério superior, quais
sejam os. de Auxiliar de Ensino, jun-
to ao Departamento de Letras, cum-
prindo atribuições docentes constan-
tes do respectivo programa de ensino
anexo aos autos.

Cumulativamente exerce outro car-
go de magistério, ou seja. Professetra
do Ensino Médio do Ginásio eestadeal
"Maria Ortiz" e Escola Normal Pe-
dro II, deste Estado, curnerindo o
programa de ensino correspondente,
tambern constante dos autos.

Para o exercício cumulat'vo de doeis
cargos de dois cargos de magistério,
é exigido uma afinidade maior entre
os conhecimentos ministrados nos
dois cargos docentes, que devem ser
comuns, ainda que diferenciados Por
graus ou particularidades inerentes
às respectivas disciplinas.

Vealizada no dia 11.3.71, decidiu à
Unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicado no

Oficail da União na forma da
lei.

Vitória, 11 de nearço de 1971. -
'João Luis Horta Aniza, Presidente
- Paulo Rubens lues Miled,
Relatar - a.aoaldo José Fernandes
Motta.

Processo n9 01-022-AAD
Interessado: Ildebaldo José dos

Santos.
Assunto: Acumulação de Cargas.

PARECER

subemetido a esta Ccmissão de
Professóres de Disciplinas Afins, ins-
tituida pelo Reitor da Universidade
Federal do Espírito Santo, através
da Portaria n9 160 de 10-6-68, o pro-
cesso número 01-022-AAD de inte-
rêsse do docente Ildebaldo José dos
Santos, para o efeito do julgamento
da Correlação de Matérias e Com-
patibilidade de Horários, de cargos
acumuláveis no magistério superior,
na forma das disposições legais vi-
gentes e especificamente da Lei nú-
mero 4.881-A de 6 de dezembro de
1965 e do Decreto n 9 59.676 de 6 de
dezembro de 1966.

2. Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado pelos órgãos pró-
prios da Reitoria que consideraram
acumuláveis os respectivos cargos,
conforme jurisprudenciti administra-
tiva a respeito competindo a esta
Comissão o julgamento da existência
da correlação de matérias e cetnPae
tibilidade de horários, para que os
mesmos possam ser exercidos licita-
mente.

3. Relativamente à correlação de
matérias, o interessado exerce o car-
go de Professor Titular da. Disciplina
de Geometria Descritiva I, do Centro
de Artes da urelS.

Cumulativamente com o cargo de
Engenheiro Civil, lotado na extinta
Secretaria de Viação e Obras Públi-
cas, à disposicão do Departamento
de Edificações e Obras 'do Estado do
Espirito Santo.

Verifica-se, pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e planos de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, res-
saltada além, por ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade 'docente do ,interessado, inte-
grante do currículo do curso de for-
mação de nivel superior exigido para
o exercício do outro cargo técnico ou
cientifico.	 •

4. Quanto à compatibilidade de
horário, outro requisito essencial que
compete a esta Comissão a purar. so-
mos de parecer pela existência, pelo
confronto dos quadros horários cons-
tantes dos autos, nos quais é evi-
vklenciada a possibilidade do exerci-
do simultâneo dos cargos respectivos,
em horários diferentes, sem prejuízo
do número de horas de trabalho exi-
gido para cada um, 'com os interva-
los normalmente necessários para o
deslocamento cio servidor de um para
outro 'local de trabalho, para as re-
feições e o repouso, abaixo transcrito,
dos respectivos quadros horários
apresentados:

a) No Centro de Artes da Univer-
sjdade Federal do Espirito Santo:

31 feira - 730 às 9.30 horas.
5e feira - 730 às 9.30 horas.
Complementando às 12,00e horas

semanais.
2e feira - 730 às 9,30 horas.
4e feira - 7.30 às 9.30 horas.
6e feira - 7.30 às 9.30 horas,'
Sábado - 730 às 9.30 horas.
h) Na extinta Secretaria de Via-

cão e Obras Públicas, á disposição do
Departamento de Edificações e Obras
do Estado do Espirito Santo das
11.30 horas às 18,00 horas, de acôrdo
com a Lei Estadual a9 2.505 de 19
de fevereiro de 1970. publicada no
Diário Oficio/ em 21-2-70..

5. Face ao exposto e pela do-
cumentação constante dos autos, ao-

mos de parecer ' que existem evidente-
correlação de matérias e comleatebl-
lidade de horários, que permitem li-
citamente o exercício cumulativo dos
cargos constante do presente pro-
cesso, pelo docente Ildebaldo José
dos Santos.

Vitória, 11 de setembro de 1971.
Marta Cecília Jahel Nasci', Relator,

A Comissão de Professóres de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realizada no dia 23-11-71, decidiu à
unanimidade pela aprovação do pa-
recer acima que será publicado no
Didrio Oficia/ da „União na fornia
da Lei.

Vitória, 23 de novembro de 1971.
- João Luiz Horta Aguirre, presi-
dente. - Maria Cecília Jahel Nasci!,
Relator, Hilton Dei Guadagnin,
Membro. -"Dirceu Carneiro, Mem-
bro.

Processo n9 08-008 - AAD
Interessado: José Palmeira Vieira.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e empatibilidade de ho-
rários, para o exercido cumulativo
de um cargo de Professor com outro
técnico ou científico,

PARECER

É Subemetido a esta Ccmiastio de
Professares de Disciplinas Afins, ins-
tituída pelo Reitor da Universidade
Federal do Espirito Santo, através
da Portaria' n9 166 de 10-6-68, o pro-
cesso número 08-008-AAD, de inte-
r-fase do docente José Palmeira Viei-
ra, para o efeito do julgamento da
Correlação de Matérias e Compati-
bilidade de horários, de cargos
acumuláveis no magistério .superior,
na forma das disposições legais vi-
gentes e especificamente da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965 e do Decreto n9 '59.676, de 6 de
dezembro de 1966.

2, Preliminarmente o presente pro-
cesso foi apreciado Pelos órgãos pró-
prios da Reitoria aue consideraram
acumuláveis os respectivos . cargos,
conforme jurisprudência administra-,
Uva ae respeito, comeietindo a esta
comissão o julgamento da existência.
da correlação de matérias e compa-
tibilidade de horários, para que os
mesmos possam ser exercidos licita-
mente.

3. Relativamente à correlaçbo de
matérias, o interessado exerce na Es-
cola. Politecnica desta Universidade
um cargo de Auxiliar de Ensino da
cadeira de Organização do Trabalho,
Contabilidade e Legislação, (Adminis-
tração e Relações Humanas), vin-
culada ao Departamento de Estudos)
Económicos e Sociais, cumprindo as
atribuições docentes relativas, cons-
tantes dos programas e planos de tra-
balho anexos aos autos.

Ciunulativamente, exerce outro
cargo de natureza técnica ou cienti-
fica, no caso Advogado do Banco do
Brasil S.A. (conforme as conclusões
a que chegou, aliás a C.A.C., em seu
pronunciamento de fls. 71 e 72)
cumprindo o plano de trabalho pre-
visto, constantes dos autos.

Verifica-se, pelo confronto dos pro-
gramas de ensino e Planos de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlação de matérias, res-
saltada além por ser a disciplina do
cargo de maelstério de responsabili-
dade docente do interessado, inte-
grante do currículo do curso de for-
macão de nivel superior exigido para
o exercício do outro cargo técnico ou
científico.

4. Quanto à ccenpatibilidade de
horário, outro requisito essencial que
compete a esta Comissão apurar. so-
mos de Parecer pela existência, pelo
confronto dos quadros horários cons-
tantes dos autos, nos quais é evie
videnciada a possibilidade do exerci-
cio simultâneo dos cargos respectivos,
em horários diferentes, sem prejuízo
do 'número de horas de trabalho exi-
gido para cada um, com os interva.
los normalmente necessários para o
deslocamento do servidor de um para

-
Verifica-se, pelo confronto dos pro-

gramas de ensino e Planop de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlacão de matérias, res-
saltada além, por ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade docente do interessado, inte-
erante do currículo do curso de for-
ma,cão de nível superior exigido para
o exercido do outro cargo técnico ou
cientifico.

4. Quanto à ccmpatibilidade de
horário, outro requisito essencial que
compete a esta Comissão apurar, so-
mos de parecer pela existência. pelo
confronto dos quadros horários cons-
tantes dos autos, nos -  é evi-
videncia.da a possibilidde do exercí-
cio simultâneo dos cargos respectivos,
em horários ci tterentes, sem prejuízo
do número de horas de trabalho exi-
gido para, cada um, com os interva-
los 'normalmente necessários Para o
deslocamento do servidor de um nara
outro local de trabalho. Para as re-
feicões e o repouso, abaixo transcrito,
dos resne.ctivos quadros horários

'apresentados:
a) Na UFES: às 2e e 5e feiras das

7.00 às 10.00 horas; às 31 feiras das
7 00 às 9.00 horas; às 61 feiras das.
7.00 às 10.00 horas; e aos sábados das
8.00 às 900 horas; totalizando 12 ho-
ras semanais; e

hl No Estado: de segunda a quin-
ta-feira das 19 00 às 22,00 horas: to-
taliza:ido 12 horas-aula.

5. Face ao exposto e. pela do-
crdnentacilo constante ,dos autos, so-
mos de narecer que existem evidente
correlaeão de matérias e compatibi-
lidade de horários. aue Permitem li-
citamente o exercício cumulativo dos
ettrans constante do presente pro-
cesso, Delo docente Hilda de Oliveira
Olfmnio.

Vitória. 30 de novembro de 1971.
- José Ledo Nunes, Relatar,

A Comisselo de Professeees de Dis-
ciplinas Afins, em reunião plenária,
realleada no dia 30-11-71. decidiu fi
unanimidade nela aprovarão do pa-
recer acima que será publicada no
Di4rio Oficial da, União ha forma da
Lei:

Vi tória, 30 de novembro de 1971.
_ João _ Luiz Horta Amarre. Presi-
dente. - José Leão Nunes. Relator.
__. Guilherme dos Santos Npoes,
Membro. - Obed Gonçalves, Alam-
bre.

Processo ne e5-101-AAD
Interessado: Shirley Marylene Pei-

xoto &liba.
Assunto; Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo
de dois cargos. de magistério.

PARECER

subemetido a esta Comissão de
Professores de Disciplinas Afins( ins-
tituída pelo Reitor da, Universidade
.j.'ederal do Esoirita Santo. através
'a Portaria n9 166 de 10-6-68, o oro.
cesso número 0fy-101-AAD, de inte-
resse do docente Shirley Maryiene
Peixoto Saliba para o efeito do jul-
gamento da Correlação de Matérias
e Compatibilidade de Horários, de
cargos acumuláveis no. magistério
superior, na forma das disposições le-
gais vigentes e especificamente da
Lei n9 . 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965 e do Decreto n9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966.

2, Preliminarmente o presente pro.
cesso foi apreciado pelos órgãos Pró-
prios da Reitoria aue consideraram
acumuláveis os respectivos ' cargos,
conforme juris prudência administra-
tiva a respeito, competindo a esta
Comissão o iuletanento da existência
da correlação de matérias e compa-
tibilidade de horários. Para que osmesmos possam ser exercidos licita-
mente. --

3. Relativamente à correlacão. de
matérias, entre os dois"cargos de ma-
gistério acumuláveis, que ~peie a
esta Comissão julgar, o intaessado,
exercerá na Faculdade de Filosofia.

•••••1
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Ciências e Letras desta 1:Advers1dade,
as encargos de magistério superior,
quais sejam os de Professor Assis-
-ente, junto ao Wpartamento de Le-
tras. cumprindo atribuições docentes
eonstantes do respectivo programa de
ensino anexo aos autos.

qumulativamente exerce outro car-
a() ao magistaeio, ou seja, Professora

o Ensino Médio, lotada no Ginásio
aseacrual "Marie, Ortiz", colocada à
ilaposiçã.o da Escola Técnica Federal
ao Espírito Santo, onde, leciona (co-
mo vinha fazentlo no Estado) à dis-
ciplina de Português, cumprindo o
•erdgráma de ensino correationdenta,
aambém coratante dos autos

Para o exercício cumulativo de dois
cargos de magistério, é exigido uma
afinidade maior entre os conheci-
mentos ministrados nos dois cargos
docentes, que devem ser comuns, ain-
da que diferenciados pol . graus ou
particularidades inerentes às respec-
tivas disciplinas.

Verifica-se. nela confronto dos aro-
gramas de ensito e Manos de traba-
lho anexos aos autos, a existência da
exigida correlacão de matérias, res-
saltada além Dor ser a disciplina do
cargo de magistério de responsabili-
dade docente do interessado, inte-
grante do currículo do curso de for.
macão de nível superior exigido rara
o exercício do outro cargo técnico ou
científico,

4. Quanto à compatibilidade/ de
horário, outro requisito essencial que
com pete a esta Comissão apurar. so-
mos de parecer pela existência, pelo
confronto dos auadros horários cons.
tantes dos autos, nos' quais é evi-
videnciada a oossibilidade do exerci-
do simultâneo dos cargos respectivos,

AVISO KS REPARTIOES.
renúcAs`

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-

blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das aseinatn-
ras dos órgãos oficiais até o dia
80 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura ativa,
eu de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicktada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegada Reginnal
da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

CONSELHU
FEDERAL DE CONTABILIDADE
Ata da 482a Reurrído de 17-9-1971,

do Conselho Federal de Contabiti-
dade.
As dezesseis horas do eia dezessete

do mês de setembro do ano de mil
novecentos e setenta e um, na Sala
das Sessões, de sua sede própria, rea-
lizou-se, sob a Presidência do Con-
tador Ivo Malhães de Oliveira e com
O comparecimento dos Conselheiros
que assinaram o Livro de Presença:
Ynel Alves de Camargo — Vice-Pre-
sidente, Nilza Corrêa dos Santos, Or-
lando de Lemos Falcone, Orlando
Travancas, Alberto Lima, Elmo Lopes
da Cunha. Militino Rodrigues Mar-
ttnez, Walter Ferreira Vianna, Wal-
berto Steiner e Mário Giulão Pessoal

em horários dnrentes, sem prejaizo
do número de 2.s.Jras de trabalho exi-
gido para cada um, com os interva-
los normalmente necessários para o
deslocamento do servidor de um Dara
outro local de trabalho, para as ree
felcões e o repouso. abaixo transcrita,
dos respectivos quadros horários
anresentadoe:

a) Na UFES: às segundas e sex-
tas-feiras das 7,00 às 11,00 horas; as
terças-feiras das 10,00 as 11,00 horas;
às quintas-feiras das 7,00 às 8,00 ho-
ras; e aos sábados das 9,Q0 às 11,00 I
horas; totalizando 12 horas sema.
nets;

b) Na Escola Técnica Federal do
Espirito Santo: de segunda a sexta-
feira das 13,00 as 17,00 horas; tota-
lizando 20 horas semanais.

5. Face ao exposto e peea do.
cutnentacão constante dos autos so-
mos de parecer que existem evidente
corre/arão de matérias e com patibi-
lidade de horários. que permitem li-
citamente o exercício cumulativo doa
cargos constante do presente pro-
cesso, pelo docente Shirley Mandem;
Peixoto Saliba.

Vitória. 28 de dezembro de 1971.
— José Ledo Nunes, Relator.

A Comissão de Professores de Dis-
ciplinas Afine, em reunião plenária,
realizada no dia 28-12-71, decidiu à
.unanitniciade pela aprovação do pa-
recer acima que será nubliceae
Diário Oficial da União na forma da
Lei,	 '

Vitória, 28 de dezembro de 1971.
— João Luiz Horta Aguirre, peei.
dente. — José Leão Nunes,. ReIatoz. '
— Guilherme dos Santos Neves,
Membro. — Obed Gonçalves, Mem-
bro.

a 482a Reunião do Conselho Federal
de Contabilidade. Abertos os traba-
lhos, foram justificadas as ausências
dos Conselheiros Felicissimo de Mo-
raes e Barros e seu suplente e Moy-
sés Jordão de Vargas Junior. O Se-
nhor Presidente convidou a tomar as-
sento à mesa das sessões o ex-Pre-
sidente do Conselho Federal, Conta-
dor Amaro Soares de Andrade, e fim
de, homenageando-o, entregar-lhe
uma medalha comemorativa aos 25
anos de fundação dos Conselhes de
Contabilidade. Usando da palavra, o
Presidente Ivo Malhães disse que O
homenageado fez parte deste Conse-
-lho, de abril de 1956 a fevereiro de
1961, sendos Presidente de agosto de
1956 até o final de seu Mandato. O
nosso companheiro Amaro Soares de
Andrade, mesmo afastado da convi-
vência desta casa, continuou o Pre-
sidente, permanece com seu coração
ligado a esta instituição. Continua
ligado ao órgão que norteia o siste-
ma fiscalizador da profissão no Bra-
sil. Veio, hoje, a esta casa, a nosso
convite, a fim de que lhe fosse pres-
tada uma homenagem que está sen-
do feita a todos os ex-Presidentes do
CFC e aos Presidentes dos Conse-
lhos Regionais de Contabilleade. Fez
então, a entrega, sob os aplausos dos
presntes, da medalha de ouro come-
morativa dos 25 anos de regulamen-
tação da profissão contábil, no Brasil
Com a palavra o ex-Presidente Ama-
ro Soares de Andrade para dizer que
realmente o seu coração continua li-
gado a este Conselho. Acompanha
sempre, apaixonado que é da profis-
são, o trabalho que vem sendo aqui
desenvolvido. Acha éle uma das coi-
sas mais nobres o sacrifício que aqui
se faz, em beneficio de uma Classe,
o grande trabalho que aqui vem sen-
do desenvolvido pelos atuais Conse-
lheiros, procurando sempre valorizar
o contabilista, seja contador ou o
técnico de contabilidade. No lugar

•
onde estiver, estará semare »A dispo-
sição de todos, nunca negando a aba
colaboração. ,0• Agradecendo a horrie-
nagsm, afirfiTando cale ,talvez não a
merécesse, (diese Mie guardaria a me-
dalha, entre outras que tem recebido
de alegares onde tem trabalhado, .na
atimiriietração pública. Desejava fi-
nalmente muita disposição para que
Possam os senhores conselheiros em-
pregarem os seus dias, para grande-
za da profissão. O homenageado foi
aplaudido, retirando-se a -seguir. No
Expediente, o Presidente Ivo -Malhães
se referiu à ata viagem à Braellia,
a 23 de agósto último, a 'fim de tra-
tar do pedido de reformulação do
Decreto-lei ne 1.040-69, noetocante às
próximas eleições para' renovação dos
Conselhos Regionais de. Contabilida-•
de. O expediente do CFC deu entra-
da no Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social, 'em Brasília, desde
2 de março do corrente ano, tendo
permanecido a maior parte do tempo
em mãos do Consultor Jurídico da-
quele Ministério. Agora, nos chega
às mãos um .onclo, datado de 6 do
corrente, do Sr. Secretário-Geral.
afirmando que o despacho do Titular
do MTPS evidencia a necessidade de
que o reexame de legislação referen-
te aos Conselhos Federais e Regionais
deve prosseguir de modo global, para
uniformização das regras básicas, sen-
do assi., elesaconselhavel-o estudo
Isolado ora proposto. O Presidente
Ivo Malhães afirmou que na próxima
segunda-feira, estava com uma entre-
vista mareada, em Brasília, com o
Sr. Ministro do Trabalho e Previdên-
cia Social, quando procurará uma
solução, quanto às próximas eleições
para os Conselhos Regionais de Con-
tabilidade. Referindo-se ao projeto
de lei 2.461-64, que trata da unifi-
cação das categorias profiesionaie de
Contador e Técnico em Contabilida-
de, que ainda se encontra na Comis-
são de Educação e Culteati, afirmou
que o substi tutivo apresentado pelo
Conselheiro Parsifal Barroso recebeu
acolhida razoável, por parte daquela
Comissão, porém o projeto foi nova-
mente ao Conselho Federal de Edu-
cação, para parecer. Afirmou, ainda.
o Presidente Ivo Malhães que talvez
o assunto venha a ser resolvido def i

-nitiyamente, com a nova legislação
do ensino médio, quando serão os
Técnicos em Contabilidade tlevida-
mente enquadrados. A seguir, se re-
feriu o Presidente à visita que fez
ao Conselho Regional de- Goiás, onde
ficou altamente impressionado com O
trabalho que vem sendo executado,
especialmente • quanto à sua nova
sede, que se encontra pràticamente
nronta, aguardando. apenas que a
Presidência deste CFC e os Conse-
lheiros 'marquem a data da inaugu-
ração. Há, necessidade, para comple-
mentação de suas instalações, de
recursos, sendo que a Presidência do
C.F.C. ofereceu um empréstimo, a
ser estudado, para nue pudesse o CRC
-- Goiás ficar com suas instalações
á altura de suas necessidades. A se-
guir, esteve em Cuiabá, visitando o
CRC — Mato Grosso, onde plide
constatar o grande trabalho dos con-
tabilistas locais, em dotarem o seu
Conselho Regionais de uma rede
condigna. Ressaltou o Presiden-
te Ivo Malailles o esforço dis-
pendido para se conseguir verbas,
para a construção de sua sede,
com rifas, festividades, etc. Pediram
os integrantes do Conselho Regional
recursos para poderem melhorar min
sede, ficando acertado que enviassem
ao CFC os planos para estudo e con-
cessão de emDréstimo. A seguir, o Se-
nhor Presidente falou sôbre sua visi-
ta ao CRC-Rio Grande do Sul, a 3 do
corrente. Fora convidado para a; fes-
tividades comemorativas à Semana
da Pátria, bem como para as home-
nagens que seriam prestadas ao Vice-
Governador do Rio Grande do Sul,
que era contabilista. Presente à 'reli-
nião do CRC-RS, homenageou o Vi-
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ceapovernador c 	 Grande do Sul
cota uma meda) ornemorativa ao
Jubileu de prata dos Conselhos de
Contabilidade, tendo feita • idêntica
homenagem ao Presidente do CRC,
Contador José Silva de Araújo. Teve
oportunidade de tomar parte em ema
reunião extraordinária, naquele ór-
gão, quando foram tratados assuntos
de grande interesse para os Conselhos
Federal e Regional do Rio Grande do
Sul. Avistou-se também com o Presi-
dente elo Sindicato dos Contabilistas
de Pôrto Alegre, Contador Zimar Bua
cerque Vasconcellos, colocando-o a
par das últimas notícias sôbre proje-
to de unificação da Classe, p iem de
outros de Comum interesse. A seguir
o Presidente Ivo /vlalhães comunicou
à Casa ter sido pago, à viúva da Se-
nhor Eduardo Foréis, pela Cia. Inter-
nacional de Seguros, o premio por fa-
lecimento do nosso ex-Presidente. A
seguir, o Senhor Presidente deu co-
nhecimento ao Plenário de notícia em
jornal de Minas Gerais, da campanha
que vem sendo desfechada Delo CRC-
Minas Gerais, de legalização dee esa
critórios de contabilidade, aumentan-
do para isto o seu auadro de /iscais:
Está, pois, de parabéns o órgão regio-
nal mineiro, pela Proteção ao profis-
sional ou ao escritório legalmente ha-
bilitados. A seguir, o Senhor Presi-
dente deu a conhecer ao Plenário o
projeto de lei. apresentado pelo Depu-
tado Alfeu Gasparini. sólere padroni-
zação de escrita contábil. Deu, a se-'
guir, conhecimento da Portaria nt/ta
mero 3.276. de 20 de agosto de 1971
que trata de subardinacão dos Conse-
lhos Regionais de Medicina ao Cone
selho Federal. A se guir, Presidente
Ivo' Maihães se referiu à convocação
feita pelo CFC, em atendimento RO

ofício do Assessor Chefe de Assuntos
Gerais do Ministério elo Trabalho e
Previdência Social. Tratava-se da ese'
colha do representante dos Conselhos
de Fiscalização aue iria constituir c
Grupo de Trabalho, vi gendo os estu-
dos de unificação das Leis que -Usei-
plinam as atividades dos órgãos fise
calizadores. A convocação 'foi feita
para 8 do corrente, e talvez noraiie se
tratasse de um dia após o feriado de
7 de setembro, nu talvez porque ti-
vesse sido um dia chuvoso, o fato
nue , ceeeeeeeceee en Imenas represeis=
tentee t eee Conselhos de Fiscaliza-
rão: Irarrn áçia, Assistentes Sociais e
Músico;, da( por que nada se pode
resolver. Iria levar, na segunda-feira
próxima o assunto à. anreciaçã a do
Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social. No final do Expe-
diótte. o Senhor Presidente treuxe a
conhecimento do Plenário 'a Portatea
número 3.277, de 28 de verta de 1971,
do Excelentíssimo Senhor Ministro do
Trabalho e Previdência Social, con-
dicionando o .pagamento das anuida-
des devidas aos órgãos fiscalizadores
do exercido profissional à exibição da
prova de quitação da contribuição
sindical. Solicitou a atenção do Ple-
nário para um dos considerandos que
diz que o Decreta-lei número 877. de
16 de setembro de 1966, em seu artigo.
9 já condiciona, para os Conselho*
de Contabilidade, a arrecadação eas
taxas e anuidades devidas àqueles
Conselhos a tal exibicão. primei-
ro lurar, o deereto não é de .1986, 6
sim de 1969. Depois não "condicio-
na" o seu art.. 90 poroue o Decreto ci-
tado foi revogado pelo de número ,J
1.040-1960: Se tivesse dito "eondido-
T1013" ainda poderia ser aceita a afir-
mativa. Adiantou, então, aos Senho-
res Conselheiros mie iria levar n ts n
sunto ao Senhor Ministro do Traba-
lho, em sua entrevista de segunda-
feira próxima, quando também pedi-
ria a atenção do Senhor Ministro
nua o fato de que , muitas Regionais
fazem as cobranças de anuidades por
intermédio da rede bancária, o que #
tornaria quase impossível tal exi gên-
cia, a não ser que os Bancos Quises-
sem ter servidores ~ente para t.ae
encargo, eseec ie lm ente em Estad,Q
onde o número de profissionais é baS•
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tante grande. A seguir, o Senhor Pre-
sidente afirmou que, naerennião de 21
de maio próximo passado,- o Conse-
lheiro suplente Alberto Lima fosa in-
dagado sôbre um memorial de sua au-
toria distribuído em São Paulo, no
dia 25 de abril — Dia do Contabilts
ta — onde havia uma série de. afir-
mações, algumas julgadas anjuidosas
e desrespeitosas, seja aos Presidentes
dos Conselhos Regionais, seja ac Ple-
nário do CFC. O Conselheiro, após
esclarecimentos, se comprometeu a
redigir novo memorial, dirigido à
Classe Paulista, onde se retrataria'
daquelas afirmativas, reconhecendo-
se precipitado em seu protaunclemen-
to. Passados 3 meses, como nada ain-
da houvesse a respeito, decidiu o Pie.
sidente Ivo Malhães convocar, mais
uma vez, o Conselheiro Alberto Lima.
para que justificasse o não atendi-
mento ao compromisso assumido. O
Conselheiro Alberto Lima, com a pa-
lavra, solicitou escusas ao Plenário,
esclarecendo que a razão da slemc.ra
em atender ao compromisso fora in-
teiramente devido a muitos" proble-
mas surgidos, últimamente, em sua
vida, como seja intervefmao ci-
rúrgica em sua esposa, encerraarl
mento de balanços na empresa, em
que trabalha, inúmeros processos a
relatar no CRC-São Paulo, além
de ser estudante de Direito. Já i.e-
digiu, no entanto, o novo memorial
que estava sendo encaminhado' ao
Boletim do SRC — São Paulo, espe-
rando, então, que o assunto 2'05Se-en-
cerrado. O Plenário, anda ouvir os
considerações do Conselheiro,. dec:-
diu aguardar a publicação da ma-
téria, no próximo número do Boletim
do CRC — São Paulo, para, toman-
do dela conhecimento e apreciando
OS termos, julgar deflua ivameu-
te o assunto. — ORDEM DO DIA. --
O Presidente da Comissão de Coai-
tas — Conselheiro Ynel Alves de Ca-
margo — leu o parecer exaraieo por
aquela Comissão: 157-67. — Doação
de Arquivo e máquina ao CRC-ES.
Informado devidamente pela Conta-

jbilidade da CFC, a Comissão de Con-
tas nada tem a opor quanto St doação
dos móveis, opinando pela sua apro-
vação., Aprovado. A seguir o Senhor
Presidente comunicou ao Plenário
que tem recebido inúmeras consultas
de Conselhos Regionais, a respeito
de dúvidas no tocante à Resoluçao
número 302 de 1971, propondo fosse
expedida uma Circular, com o obje-
tivo de, assegurando uniformidade
de atendimento, transmi tir, e, titeia
de instrução, os seguintes esclareci-
mentos: — para os fins do dispos-
to no artigo 1.°, inciso 3., alínea "b"
da Resolução CFC. número 302 de
1971, que se refere a P.ofissionals
de outras profissões liberais", são

considerados como profissionais libe-
rais em condições de integrarem Ao-
ciedades de contabilidade os seguin-
tes: — advogados, atuários, econo-
mistas, estatísticos, engenheiros e
técnicos em administração. O Ple-
nário aprovou a proposição do Se-
nhor Presidente. A Conselheira Nua
za Corrêa dos Santos relatou o pro-
cesso a seguir indicado: número 228
de 1970. CRC a- São Paulo. — Re-
curso em que é Interessado Renato
Castello. Cumprida a diligência pro-
posta em nosso parecer, aprovado era
sessão de 12 de fevereiro de 1971,
volta o processo a novo despacho.
Interpelado, o Senhor Renato Cas-
tello confirma suas declarações ante-
riores, afirmando que fora empre ga-
do, sem registro, da ernprêsa Seeing
Triangle S. A., não tendo, por ne-
nhuma vez, se responsabilizado por
sua parte técnica e que as assinatu-
ras constantes das requisições de fo-
lhas números 19 e 20 não são soas
e sim utilizadas pelos responsáveis-do
escritório de contabilidade em que-s-
taci, acrescentando que assinou ba-
lanços apenas para uma firma, de
cujo nome não se lembra. Apurou',
ainda, a fiecalização do CRP-SP que
as peças c'ontábeis da empresa

MEPRE — Mecânica de Precisão
Industrio e Comércio sociedade Anó-
nima, referentes ao exercido de 1963,
foram assinadas pelo contabilista An-
tonio Carlos Trovati, sob o número
al.298. Continua aquela Nescalizaçieo
dizendo que os balanços levantados
por Seeing Triangie nos exercícios
de 1967 e 1968 foram aaemados peli
Senhor Sergio Antolino, proprietario
do escritório em referencie, o gata
usava o númercr 59.444 adaptado do
número 49.344 pertencente a Renato
Casteilo. Ante o exposto é inquestio-
nável a insubsistência ao auto ao
infração número 8.461 de 1969, la-
vrado contra. o Senhor Renato Cas-
tello. Ao que parece o Sennor Rena-
to Castello apenas aeobertou a atua-
ção de leigos na profissão. Essa ati-
tude não pode infelizmente ser da-
racterilada como inflação passível de
pena, DURO pela qua1, proponho ao
Plenário o arquivamento do caso,
recomendando-se ao Regional oue
advirta ao seu priedssionai que este
procedimento não se coaduna com as
responsabilidades de uni contabilista
a que, se refere irontainiente nosso
Código de Etica Profissional (item VI
alo artigo J.). Quanto ao atuto de
infração número 8.460 de 1969 lavra-
do contra Seeing Triangle, parece-
me, não obstante a declaração do ...
CRC-SP, de, que o mesmo se dissol-
veu e seus 7:esnonsávei .. desaparece-
'rem, que o Regional deveria movei
uma ação penal contra o Senhor
Sérgio :Antolino, peio exercido ilegal
da profissão. Aprovado. O Conse-
lheiro Orlando de Lemos Faicone re-
latou o processo a seguir indicado:
número 226 de 1971 CRC-RS. Re-
curso • de. Alfredo Ferreiaa Rodrigues
Netto. O assunto está capitulado na
letio "e" do artigo 27 do Decreto-lei,
numero 9.295 de 1946, por tratar a
infração de incapacidade tacnica. —
Aprovado. O Conselheiro Orlando
Travancas relatou o processo a se-
guir indicado: número 212 de 1971.
— crtb-RS. — Recurso ex officio
em que é interessado Paulo Hervey
Apel, Opino pela aplicação de pena
de suspensão ao denunciado de 6
meses nos termos do artigo 27, letra
"c", do Decreto-lei número 9.295 de
1946, cabendo apeais ao CRC-RS
anotar na carteira profissional do.
mesmo a pena aplicada, devolvendo-
se a, seguir ao seu portador. Apro-
vado. O Conselheiro Ynel Alves de
Camargo relatou o processo a seguir.
indicado: número 220 de 1960. -
Expediente do CRC-SE, a respeito de
perda de mandato de Conselheiro
por ausência indefinida às sessões.
As razões que : trouxeram ao Plená-
rio a decisão tomada, a concordância
do Conselheiro, na ausência de qual-
quer protesto, não exige maiores con-
siderações. Dessa forma o CRC-SE
procedeu corno determina a Resolu-
ção CFC número 183 le 1965. —
Aprovado. O Conselheiro Walter Fer-
reira Vianna relatou o processo a
seguir indicado. número 228 de 1971.
— CRC-MA. Jeton a Conselheiro e
representação a Presidência. Somos
pela homologação de acordo com
que preceitua o 3.° do artigo 2.° da
Resolução CFC número 261. de 1970..
Estranhou o Relatar o atraso da re-
messa de parecer da Comissão de
Contas do CRC-MA — motivo da
ressalva feita acima, isto é a inob-
servância do disposto no Parágrafo
2.°, que trata. do prato para en-
caminhamento do parecer da Co-
missão de Contas ao CFC, e que Im-
porta em suspensão do pagamento
pelo prazo' de atraso, dai porque o
pagamento seria a partir de 20 de
agosto do corrente ano, data do
oficio do CRC-MA. — Aprovado. O
Presidente Ivo Magalhães, sobre o as-
sunto, afirmando concordar com a
decisão do Plenário, disse que a nova
administração do órgão, que se re-
eonstituira, há pouco, estava pro-
curando dar o melhor de si ao Con-
selho e esperava que falhas como

essa, por certo, seriara • ue future sa-
nadas. Interesse Geaal: O Pie:adente
com a palavra informOu que, quando
se depara com. a Instrução Norma-
tiva n9 49-70, oa Receita Federais abo-
lindo apresentação do certificado de
habilitação prol-luto:ia:e prevista no
artigo 28 da Lei 110 4.154, de 1962,
uma vez que tais-certii:cados ficarão
apenas nas empresas à disposiçao
fisclieação, é com isatisaação que toma
conhecimento_ pelo Diár:o Oficia/ do
Estado do rara, das Resoluções 'bai-
xadas pela Junta Comercial do Es-
tado, cujo Presidente é o ,nosso com-
panheiro Benedicto Gilberto de Aze-
vedo Pantoja, ex-Conselheiro deste
Federal e atual Presidente do CISC-
PA, onde, na Resolução n9 5-61, que
estabelece normas para arquivamen-
to dos atos constitutivos e suas al-
terações nas sociedades de capital,
acha-se, como documento obrigatário,
exigido o certificado de habilitação
profissional, expedido pe:o Conselho
Regional de Contabilldade. Também,
na Resolução na 7-73, que trata so-
bre regastro e autenticaeão de livros
mercantis; 11, está novamente a exi-
3ência da apresentação do certificado
de habilitação Profissional. O Pre-
sidente Ivo Malhães se congratulou
com o companheiro Benedicto Gil-
berto de Azevedo Pantoja, afirmando
que dase iava Isto acontecesse cru
Juntas Comerciais de outros Estados
e aproveitava o ensejo para homena-
geá-lo, pedindo à Conselheira Nliza
Corrêa dos Santos para entregar-lhe
a medalha comemorativa dos 25 anos
da regulamentacáo da Profissão Con-
tábil. O Presidente do' CRC-PA pe-
diu a palavra, para expressar os seus
agradecimentos, pela homenagem que
lhe estava sendo prestada, afirman-
do que para companheleos como êle
que tanto davam de suas vidas aos
Conselhos e à Classe, era uma satis-
fação receber um troféu, eomo , este.
que inclusive seria levado à próxima
reunião do CRC-PA, para conheci-
mento dos seus companheiros de Con-
eelho. Com a palavra o Conselheiro
Walberto Steiner, para dizer que o
CFC recentemente distribuiu quadro
comparativo dos registros de. Profis

-sionais nos Conselhos Regionais, por
onde pôde constatar, com .satisfa-
ção, o progresso do CRC-Paralba. Os
números falam mais alto, continuou o
Conselheiro o que vem atestar o
acerto deste Plenário, reabzrindo o
CRC daquele Estado nordestino. Daí,
propor um voto de louvor e incentivo
aos colegas paraibanos, o que foi
aprovado. Ainda com a palavra, o
Conselheiro Walberto afirmou que,
em meados do mes passado, fora pro-
curado, no CRC-Paraná, pelo Coor-
denador do Grupo de Implantação do
Novo Sistema de Informações Fiscais,
que afirmava ser o Regional de Con-
tabilidade a entidade que melhores
condições teria para promovw um
Curso de Informações ao público. O
curso teria o patrocínio da Secretaria
da Fazenda. O Curso foi efetuado e,
no seu encerramento, compareceu o
Secretário da Fazenda do Estado do
Paraná, Dr. Lineu Kluppel, pronun-
ciando palavras que gostaria de re-
peti-las, neste momento: "não sou
político e desde a revolução de 30,
o destino de nossa Pátria estava en-
tregue em mãos de bacharéis, em
mãos de políticos. De uns anos para
cá, arrancou-se, quase violentamente
o destino de nossa Pátria, destes ba-
charéis, desses políticos, para entre-
gá-lo . às 'mãos de técnicos, ressaltan-
do principalmente duas categorias
profissionais, duas categorias técni-
cas: economistas e contabilistas".
Ouvir isto de uma autoridade de tan-
ta competência, de um homem tão
inteligente_ adiantou 'o Conselheiro
Steiner. ao encerramento de um Cur-
so onde compareceram 97% dos 80
inscritos, para nós contabilista foi
um estimulo, foi um louvor. Adian-
tou, ainda, o Conselheiro VValberto
Steiner que em conseqüência desse

Curso das palavras do Secretário
da Fazencia, accidira o CRC promo-
ver um Seminário de Auditoria 'as
cal, no auditório do CR-Paraná, que
seria realizado na última semana de
setembro, com término a 1 9 de outu-
bro, baseado no trinômio que nos oe-
mina hoje: informação, divulgaçáo,
integração. Afirmou que faria o Se-
minal-1e para Contabilistas, com a
colaboraçao da Receita Federal, co
INPS e da secretario cia Fazenda.
O encerramento do curso se faria cem
o tema: auditoria de alanço, v.-
sendo a democratização do capita/ e
convidiu o Presidente Ivo Man-:es
para estar presente ao encerramenzo.
Usou da palavra o Conselheiro ani-.
tino Rodrigues Martinez, para af:r•
mar que achava a 'idéia de todo lou-
vável, gostava mesmo ,da idéia, mas
pedia a atenção do Conselheiro Wel-
berto para o titulo do Seminal-O:
Seminário de Auditoria, uma vez que,
no seu final, haveria uni certif:cado
de auditoria aos que o fre quentas-
em, expedido por- Conselho Regional,

o que poderia, no futuro, trazer p-o-
blemas. O certificado não teria va-
lidade legal, pois seria ineficae, mas
teria validade moral. Não estava
contra a idéia, repetiu, mas Mimou
que na Bahia, promoviam sempre
desses Cursos não o CRC mas uma
Revista lá existente, que eram cursas
de atualização fiscal, quando eram
ministradas noções sobre tributos. so-
bre contabilidade, etc, procurando
colocar as pessoas melhor informadas,
para bem poderem desempenhar suas
funções e darem prestígio a nossa
Profissão. O Conselheiro Walberto
afirmou que aceitava as ponderaeões
do Conselheiro Militino, não, porém,
para esse 19 curso, eis que já estru-
turado e em véspera 'de se reallee
Afirmou, entretanto, que os certifi-
cados a serem expedidos seriam de
freqüência e não de aproveitamento,
O Presidente usou da palavra, a se-
guir, para afirmar que. na reunião
passada, se referira ao Curso que es-
tava sendo ministrado pelo Centro
de Treinamento do Ministério de Fa-
zenda — CETREMFA —, e rille ti-
vera o patrocínio do Conselho Fe-
deral de Contabilidade, curso esse
que obtivera uma razoável eneiterão.
Participando dele cerca de 1.000 re-o-
fissionals de contabilidade: Acreditae_
va que outros poderiam se seetilr,
não só para melhorar o uivei dos
contabilistas como também com' ou-
tros assuntos que possam Intereesar
de perto os contabilistas. A aseeuir,
Usou da palavra o Conselheiro Ge-
raldo da Cliva de Santa Clara. Para
Informar ao Plenário que entrees.ra
ao seu suplente Conselheiro Rannro
Silva, a medalha comemorat iva ao
jubileu de prata dos Conselho,: de
Contabilidade ,e aue o mesmo lhe te-
cura tosse o intérprete do seu ti ara-
decimento. A seauir, falou o Conse

-lheiro suplente Tikarte Temiam!. nata
dizer da satisfarão em mais uma vez
visitar o C.F.C. e afirmando riu",
por delegação dos c,omnanhetres do
CRC-São Paulo, transmitia ao ?leoa-
rio de. C.F.C. que. lamentavelmente,
no seu Estado,, está em anaamento
uma campanha insidiosa de comna-`
nheiros contabilistas que vêm Pro-
curando denegrir outros comnaohet-
ros. São pessoas mal informadas, mal
intencionadas que, por motivos A-
vios, promovem uma camnanha
difamação, que felizmente não tem
dado resultados. Recentemente, mil
Senhor Deputado, na Câmera Fe-
deral, pronunciou um discurso orde
dizia haver graves irregularidades no
CRC — São Paulo. Orieinon o p ro-
cesso queixas de ex-servidores do &-
são,' alall demitidos e aue estio sendo
Insulflados por entidades síndicas,

que os estão ajudando, para flue con-
tinuem com sua canInanhR dp
mação . A Presi dêncea do C. F. C.
já está a par de trn An eRse teabelbo
e o Deputado já foi procurado pela
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Diretor Executivo do CRC, que der
lhe os esclarecimentos devidos e --,c)
CRC - São Paulo já está organi-
eando um trabalho, com farto ma-
terial elucidativo. O próprio Mime-
ferio do Trabalho, logo após o dis-
curso citado; informou ao Deputado
que o precesso, ene seu poder, e que
se referia ao asstuitõ, já estava ar-
quivacto. Era esta a Informação que
queria fazer ao Plenário. E nada
mais havendo que tratar, foi encer-
rada a sessão as vinte horas, sendo
a anexim reunião a 22 de outubro
einuouro. A presente ata foi por
rnim, Secretário, Silvio Romero Ca-
valcanti Coutinho redigida, e após
leea, e aprovada em Plenário, será as-
sinada por mim e pelo Presidente
Ivo Malhães de Oliveira.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA
53 Região

•'DESPACHO DO PRESIDENTE
Expediente de 8 de fevereiro

de 1972
Processos:

. 14° 334-67 - 1Coc1bea" Engenha-
ria Indústria e Comércio Si A. -
Anote-se pagas as taxas.

N" 4.778-67 - Serviços de Enge-
nharia Rodoférrea S. A. - Anote-se
pagas as taxas.

No 6.206-67	 Natron - Enge-
nharia de Processamento S. A. -
Anote-se pagas as taxas. 	 -

N° 6.078-88 - Pires e Santos 8i Cia,
S. A. Arquitetura Engepharia Cons-
truções e Incorporações. Anotedse
pagas as taxas.

N" 2.792-71 - Companhia Indus-
trial Santa Matilde. Anote-se pagas
as taxa.

N" 8.901-71 - Pecai - Engenha-
ria, Indásteda e Comércio Ltda. -
Arquive-se.

N° 10.202-71 - Sociedade Concre-
to Armado Centrifugado do Brasil
S. • A. - Regtre-se.

N' 135-72 Navimar. Indústria e
Comércio de Refrigeração Ltda. -
A Câmara de Engenharia Industrial.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
1 ¥ Região

- RESOLUÇÃO JI - CRTA le
REGIÃO N.° 10-72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da le Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território
de Rondónia), designada .pela Por-
taria n.° 3.205, de 22 de junho de,
1971, do Senhor Ministro do Trabalho
e Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 4.769, de 9 cie setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22_ de dezembro de
1587, resolve:

Art. L° Transformar era definitivo
o registro provisório (RP-34) conce-

, dido, nos termos do artigo 3.°, letra n,
,da Lei n.° 4-.769, de 9 de setembro de
1965, ao bacharel em Administração -

1. Antonio André Cativo Barros -
CRTA le Região n,° 201.

Art. 2.° Cencluir favoravelmente a.
concessão de registro, nos termos do
artigo 3.°, letra c. da Lei n.° 4.759,
de 9 de setembro de 1985, a:

1. Rivadavla Bahia Vianna
Art. 3.° Manter em dnige.nela o

processo cujos número e nome de
interessedo vão a seguir relaciona-
dos:

N.° 177-26-G9 - Held° dá Maga-
lhães Tibery

Art. 4." Negar registro, por falta de
amparo legal, a Maria Rita Rocha.

; •
• 'Art. 5.° Esta Resolução entrará
"vktpr na data da sua publicação,

lera,silia, 21 de fevereine de 1972 "-
Fenelon Moreira - Presidente
'Francisco de Paula Pessoa -
lheiro. - Eduardo Gurgel do
tal Valente - Conselheiro.

CONSELHO REGIONAL'REGIONAL'
DOS CORRETORES DE IMÓVEIS

O Conselho Regional dos Correto-
res •de'Imóvels - 8° Região, na for-
ma do artigo 2°, § 2°, abre prazo pa-
ra qualquer impugnação durante o
prazo de 30 (trinta) dias, para o pe-
dido de Registro que lhe fazem:

O Sr. José Antonio de Lima, 'filho
denentonio-Teles de Lima Clotildes
Maria de Lima, nascido em Paranai-
ba, _Piauí, em '18 de dezembro de
1940.

A Firma Imobiliária Nova Era
Ltda., estabelecida nesta cidade de
Brasília-DF, no Edifício São Paulo,
sala 124 - Setor Comercial Sul.

Brasília, 18 de tevereiro de 1972.
- Atei Assreuy, Presidente.
(N° 017-B - 22.2.72 - Cr$ 15,00)

•
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS S1RVIDORES DO ESTADO

-Relação ri.° 39, de 1972
PORTARIAS DE 18 DE FEVEREIRO

DE 1972
(5 Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n°
2.869, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N° 249 - Homologar a Ordem In-
terna • de, Serviço ARN n° 1, de 3 de
janeiro de 19'72, que dispensou, a re-
dido, Stella Rodrigues Fernandes,
Oficial 'de Administração, nível 12-A,
matricula n° 1.748.339, da Função
Gratificada, simbolo 17-F, de Encer-
regado de Turma de Festoai (RNM,
da Agência do Estado do Rio Gran-
de do Norte (ARN), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

N° 250 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ADP a° 22, de 9 de
fevereiro de 1972, que dispensou, a
pedido, Cieber Pinheiro, Oficial de
Administração, nível 12-A, matrícula
ri* 1.911.762, da Função Gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe de Seção de
Empréstimos Simples (DFV), da
Agência de Brasília (ADP), do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais. - Agrton Aché Filiar,
Presidente.

HOSPITAL. DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO DE 12 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do atado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução no 49, de
17 de setembro de 1971 (MI-179-71n
resolve:

N° 43 - Designar Custódio Mon-
teiro, Escrevente-Datilógrafo, nível 7,
matricula n° 1.955.488, ponto número
9.705, para substituir o Secretário do
Diretor, na função gratificada, sím-
bolo 6.F, do Gabinete do Diretor -
ESG, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hospital dos Servidores do Es-
tado, em seus impedimentos even-
tuais.

N' 150. - Designar Janir Ferreira,
Escrevente-Datilógraw, nivej 7, ma-
tricula n° 1.055.726. ponto n° 7.453,
para substituir o Chefe da Secreta-
ria Administrativa - SMAd, na fun-
ção 'gratificada, símbolo 3.F, da Di-
visão Médica - IISM. da' Parte Per-
manente do Quadro do Hospital' dos
Servidores do Estado, em seus Impe.
&mentos eventuais.

Retificações
A página n° 563, do Dicirio Oficial

de 16.2.72, Seção I, Parte II, ateia-
ção n° 28, de 7 de 'fevereiro de 19'72.

Conselho Deliberativo

valor da multa imposta à autuada

ACÓRDÃO N 9 344
Autuadas: Fábrica de	 Balas

"AOKI" Limitada e Usina Açucareiret
Santa Cruz Sociedade Anónima
na Santa Cruz).

Recorrente: ,Usina Açucareira. San-
ta Cruz S. A.

Recorrida: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A. I. 517 de '971 - Es-
tado de 'São Paulo.

Açúcar aesacompanlitido de do-do-
cumentação j iscai . Apreensão
nos termos do artigo CO letra
"b"	 Doere:o-Ui neinero
1.831. de 4 de deeembro de 1939
- Multa de valor inferior a Cr$
109,00 antítia de acordo com a

\	 Lei Federal 5.421-63.	 •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que são Autuadas attbrica
de Balas -AOKI'' Limitada estabe-
lecido. no município de Campinas • e
Usina Açucareira eanta Cruz apeie-
dade Anônima do município de Ca-
pivari, ambas do Estado de São Pauto,
e. RecOrrente a Usina Açecareirit ~-
ta Cruz Sociedade Anunirne, spsina
Santa Cruz), por infração: a Te) -
artigo 40 cic artigo- 60, letras b e c
do Decreto-lei número 1.e31, de 4 de
dezembro de 1939; a .9) - artigo
r c¡c artigo 65, 31 e seus §§, artigo
N . § 39, 39 e § único do 'irrigo 69,
sendo Recorrida a Primeira Comis-
são de Conciliação e Inigamento do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que na Fábrica de
Balas AOKI Limitada foram encon-
trados 65 sacos • de açúcar com nu-
meração repetida e 18 sacos de açú-
car sem nota, produzidos pela Usina
Santa Cruz, foi lavrado o Auto de
Infração número 517, de e0 de no-
vembro de 1980;

Considerando os antecedentes fis-
cais da firmas autuadas, indicadores
de reincidência na prática de tais
atos;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da saivisite Ju-
rídica do Instituto do Açúcar e do
Álcool e mais o 'que consta dos au-
tos,

Acordam, por unanimidade, , os
membros do Conselho Delinerativo
do Instituto do Açúcar 3 do Alceei,
da Usina Açucareira Santa Cruz So-
ciedade Anônima, dando-se-lhe provi-
mento, pois o Condel já 'decidiu que
a correção monetária é a partir eo
Decreto-lei número 308 de_23 de fe-
vereiro de 1967, sendo, ainliém, o

inferior a Cr$ 100,09 está anistiaria
pela lei federal número 5.421 de 25
de abril de 1968, e, quanto a fábrica
de Balas "AOKI" Limitada é de se
manter a decimo de : e nseancia que
considerou boa a aoreenseo dos 83
sacos de açúcar cristal, de . aeordo
com o artigo 60 letra b do Decreto-
lei número 1.831 de 4 de dezemoro
de 1939, incorporando-se a receita do
IAA o produto de sua venla: Inti-
me-se, registre-se e cumeta-se.

Sakt das seseões do Coloeão re-
liberativo 4o Instituto do'Areecar e do
Alcool, aos dezenove idas do "tr!s de
janeiro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. -c Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. - José Gonçal-
ves Canteiro, Relator.

Fui presente: Rodrioo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

PARECER DO PROCURADOR'
GERAL

"De acordo.
Pelo provimento do eecurso voitirie

tário.
Em 16 de novembro de 1971. - Ro-

drigo de Queiroz Lima." •
ACÓRDÃO N9 345

Recorrente: Cia. Açucareira Va'e
do Rosário (Usina Vale do Rosario).

Recorrida: Primeira Comiss -a, de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A.I. 114 de 1971 -
teclo de São Paulo.

Improcede a autuação pela vio-
lação das disposições contidas no
parágrafo 19 artigo 14 da Lei n9
4.870 de 1965, quando o faio ge-
rador da infração verific.m-se em

data anterior à vigéncia	 rega-
, lamentação do dispositivo IcQa1

transgredido.
Vistos, relatados e diecutido.s eetet

autos em que é Recorreote a Ced
Açucareiro Vale do Rosario, propriee
teria da' Usina Vale do Rosário, sita
no município de Morro A.gud:>, Estado
de São Paulo, por inira4lia ao artigo
14, paregratos 19 e 29, de Lei número
4.870, de 19 de dezembro cie 965, sen-
do Recorrida a Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento do lesto
tuto do Açúcar e do Akool.

Considerando que a . .xecuçao 005
parágrafos 19 e 29, do artigo 14, da
Lei número 4.870 de 1985, dependia
de ato do IAA estabelecido as arcas
comprendidas nas regiões açucareiran
respectivas, como determina o refe-
rido artigo 14;	 ' -

Considerando que em cumorimento
ao disposto no artigo '14„ da Lei eía
mero 4.870 de 1935, o 'IAA baixoe
a Resolução número • 197466, de 12
de agosto de 1966, a qual foi publi-
cada no Diário Oficia/ da União, de
12 de outubro de 1966;

Considerando que a fato gerador
da infração, objeto do auto lavrado
contra _a recorrera° verifico:1 .5e em
24 de setembro de 1966, portanto, em
data anterior a vigência da Resolu-
ção que complementou o dispositivo
legal arguido;

Considerando, ASSIM, procedentes ao

razões Invocadas pela recorrente DO

recurso ora em julgamento.
Acordam, por unanimidade, to

membros do Conselho Deliberativo do
Instituto , do Açúcar e do Álcool, eco
receber o recurso, dando-se-lhe
vimento, para, reformando-se a de-
cisão constante do acórdão recorrido
número 421 de fls. 18, julgar o auto
Improcedente,' por não haver na épe
ca. cai que foi comercializado o Ide
car, regulamentação sobre a derme
cação das zonas açucareiras do Psit,
Intime-se, registre-se e cumoracse.

Sala das sessões do Conselho De.
liberativo do Instituto do Açúcar e
Álcool, aos dezenove dias do iné.s da
janeiro do ano de mil novecentos #
setenta e dois. - • Alvaro Tararei
Carmo, Presidente. - Dsevaido Fe•
mira Jambeiro, Relator.

Fui presentes: Rodrigo de Que!.
noz Lima, Procurador-Geral.

PARECER DO PROCURADOR-
GERAL

"De acordo.
Em 19 de novembro de 1971. -

drigo de Queiroz Lima."
ACÓRDÃO N 9 346

Autuada: Usina Santa Lúcia Se.
ciedade Anda-lima (Lsina Santa Li

.
Recorrente: Senhor Procurados lie

gional.
Processo: A.I. 229 de 1233 - Ifs•

Lano de Minas atrais,

PORTARIA N°,191. DE 4 DE	 PORTARIA No 192, DE 4 DZ

	FEVEREIRO DE 1972	 dd	 FEVEREIRO DE 1972
Onde se lê:. . . 121 ...	 r	 Onde se le r • • • 122 •••

Lela-se:	 19 	 '	 Leia-se: ... 192 ...

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO A CiCAR
E DO ALCOO
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Na aplicagito da anistia fiscal
prevista no DecretA-lez" Witriter O . .
308 de 1967; é de se considerar a
totalidade das diversas cominações
constantes do auto e não cada
uma isoladamente:- Dá-se previ-
r/tento ao recurso, pear o efeito de
julgar o auto procedente.

Vistos, relatados. e discutidos estes
autos em que é Autuada a Usina
santa Lúcia Sociedade Anõnixna, de
propriedade da Usina Santa Liecia,
sita no município de Ponte  Nova,

atado de 'aeli.nas Gerais, por infra.
ção aos artigos 148 e 149 do Decreto-
lei número 3.855, de .21 "de novembro
de 1941, sendo Recorrente o Senhor
Procurador Regional do Instiuto do
Açúcar e do Alcool. 	 .

Considerando que a ação fiscal se
originou no fato de haver a autuada,
apesar de previamente notificada,
deixado de recolher, no prazo legal,
sobretaxas devidas sobre açúcar de
sua produção, na safra de 1961162;
. Considerando • que, para efeito de

aplicação da acistia fiscal prevista no
Decreto-lei núMero 308 de 1967 deve
ger considerada a soma ,das diversas
cominações constantes do processo, e
não cada uma delas isolada elente; .
• Considerando, portanto, não caber
a 'exclusão da parcela de 'Cr$ 	
9,95, correspondente • à sobretaxa de
Cr$ 0,003, conforme a decisão re-
corirda;

Considerando o mais que dos suam
consta,

Acordam, per unanimidade, os
membros do, Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento ao reeurso do Senhor

1 Procurador Rigional, para o eleito de
acressentar à Cominação imposta à

. Usina Santa Lúcia, pelo acórdão n9
148 da 3.9 Comissão de Conciliação
e Julganáento, a parceia ere cr$ 9,95,
correspondente à soarotaxis de-Cr$ 	
0,003 sobre 1.69 sacos de açúcar -de
sua produçãO na safra de 1961163; . nos

, termos dos artigos ,148 e 149 do De-
ereto-lei número 3.855 dee21 de no-
vembro de 1941. Intime-se, registre.-
se e cumpra-se.	 •

I Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instiuto do . Açúcar e do
álcool, aos dezenove dias co Ines de
Janeiro do ano de mil eovecentis e
setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. — Arr3go Do-
Infligos Falcone, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador-Geral.

, _
PARECER DO PROCURADOR-

GERAL
"De acordo.
Pelo, provimento do recurso volun-

tário do Doutor Procurador Regia,
nal.	 -

Em 16 de novembro de l)71. —
trigo dede Queiroz Lima."

ACORDA0 N9 a,47

Autuada: Açucareira aapirai So-
ciedade Anónima (Usina 'rapiral).

Rec.orernte: Terceaa denvesçu ae
Conciliação e •ulçamentoa

Processo: AI-442 de 1966 — Estare°
de Minas Geras.

Na epticação da anistia nscaz
concedida pelo Decreto-lei nOme-
ro 308 de '967, considera-se a so-
ma das diversas cominoções coto
tentes do processo, "e não cada
uma delas isoladamente. Dá-se
provi manto ao - recurso 'o:- offi-
cio", para o efeUo de lulgar o
auto procedente.'

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada e Recorrida
a A.çucareire. Tapirai Sociedade Anó-
nima, proprietária da, Usina Tapirai,
sita no município de Taplral, Estado
de Minas Gerais, por Infra-4o ao ar-
No 19 20, ee, 39, 64 -e C5, todos do
Decreto-lei número 1.831, de 4 de

dezembro de 1939, sendo Recorrente
a Teixeira Comissão 'de Conciliação
e Julgamento do Instituto do Açncar
e do Álcool:

Considerando que a ação fiscal se
baseou no fato de haver a autuada
dado saída a 2.623 sacos de açúcar
de sua produção, na safra 196410
sem o pagamento das taxas devi-
das;	 -

Considerando que, para assim pro-
ceder; emitiu a autuada 47 notas de
remessa, nas quais fez constar guias
de recolhimento de taxas inexisten-
tes;

Considerando que, para aplicação
na anistia fiscal previste no Decreto-
lei número 308 de 1967 é de se consi-
derar a soma cle,s divereas emanações
constantes do prncasso, e não cada
uma delas isoladamente, conforme
decidido na primeira instância;

Considerando o ratas que dos autoa
consta;

Acordam, por' unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instiuto do Açúcar e do Ale ol em dai
provimento ao recurso "'x-officlo
para o efeito de julgar procedente o
auto de infração, impondoese a Usina
Talarei as seguintes commações: a,
Cr$ 4,00 por nota de remessa em nú-
mero de 47, somando Cr$ 188.00, grau
sub-médio do artigo 32: b. 0,003,
por unidade, sobre ..e.23 sacos de açu-
car no montante de CY$ 52,46, de amer.
do com o artigo 65 do Decreto-lei nú-
mero 1.831. de 4 de dezembro de
1939, além do pagamento de Cr$ 7.86,
correspondente- as taxas devidas, to-
talizando a innortaucla de Cr$ 248.32,
Itatime-se, registre-se e cumnra-se.
•Sala das sessbes do Conselho De-

liberativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezenove dias do mes
Janeiro do apo de mil novecentas e
setenta e dois. — Álvaro Tavares
Carmo, Presidente. — Arrigo Domin-
gos Falcone, Relator,
• Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador-Geral. •

PAREtetat DO PROCURADOR-
GERAL

-
"De acordo.
Pelo provimento do recurso de ora

"cio, nos termos do parecer retro da
Divisão Jurídica.

Em 24 de novembro de 1971. a— Ro-
drigo .de Queiroz

ACÓRDÃO N9 34g
Autuada: Usina São Domingos S/A.

— Açúcar e Álcool (Usina São Do-
mingos)	 a

Considerando eue a diferença en-
contrada no estoque de Álcool da Usi-
na, está dentro do limite tolerado por
lei;

Considerando ainda os doutos pa-
receres dos Srs. Procuradores do Ins-
tituto,

-Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
receber o recurso "ex officsio", negan-
do-se-lhe provimento a fim- oe ser
mantida a decisão de primeira ins-
tancia que julgou improcedente o au-
to de infração. Intime-se, registre-
e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos vinte e. seis dias do
mês de• janeiro do ano de nail nove-
centos e setenta e dois. — 'luares
Marques Pintentel, Presidente Suosti-
tuto — Ernesto -Alberto Ferreira de
Carvalho, Relator.'

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituta

Parecer do Dr. Procurador Geral
Substituto

"De acordo.
Pelo' não provimento do recurso ca

oficio.	 .
Em 22-11-71: — Rodrigo de Queiroz

Lima".
ACÓRDÃO N.9 349

Autuada: Usina Cataneuva EL A.
— Açúcpr e Álcool (Usina Catandu
vã)	 . .
- Recorrente "ex officio": Primeira
Curnissão de Conciliação e Julgamen-
to

Processo A. I. 219-84 — São Paulo
Não constitui infração a "que-

-	 bra" verificada no estoque de al-•
cool quando está abaixo' do nivel

• estabelecido no artigo 20 do
ereto-lei 3.494-41.

Vistos,' relatados e discutidos estes
autos em que é Autuada a Usina Ca-
tancluva S. A. — Açúcar e Álcool,
proprietária da . Usina Catanduva, sita
no manieta° de Ariranae, asma° tle
São Paulo, -por infração ao artigo 19
e seus §i} 19 e 29 e artigo 2 e seus
0§' 1 9 e r, todos do Decreto-lei nú-
mero 5.998 de 18-11-43, sendo decor-
rente • "ex officio" a Primeira ssomas--
são de Conciliação e Julgamento , do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que não obstante ha-
ver o Sr, fiscal autuante verificado
a falta de 37.781 litros de alceio, na
Usina Catanduva, essa ancora encon-
trada estava aquem do mínimo Legal
estatuído pelo artigo 20 do Decreto-
lei 3.494 de 13-8-41;

Considerando que todos os parece
res do bojo deste processo foram ana-
nimes pela improcedência do aula,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo de
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
receber o recurso "ex officio% ne-
gando-se-lhe provimento para o fira
de manter o acórdão n9 368 de fls.
28, da 1' Comissão de Conciliação e
Julgamento, que julgou improceden-
te o auto de infração, tendo em vista
que a "quebra" verificada no estoque
de álcool (ia Usina, eeta 	 eo
nino estabelecido no artigo 20 do De-
creto-lei 3.494 de 13-8 ;41. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das . sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e de
Álcool; aos vinte e seis dias de nal
de janeiro do ano de mil noveeentoe
e setenta e dois. — Juarez Marques
Pimeniel, • Presidente substituto —
Boaventura Ribeiro da Cunha, Rela-
tor.	 •n•

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pio
curador-Substituto.

Parecer doalar. Procurader-Suust,-.
tutu

"De acordo.
Pelo não provimento do recurso de

oficio. ,
Em 22-11-71: — Rodrigo de Queiroz

Lima".

' SUPERMITENOÉNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR no 51
Retificação

Na circular número 51, de 3 de des
zembro de 1971, desta Superintencen-
ela, publicada no Distrai Oficell da
União de 15 de dezembro _subseauen-
te:	 -

Na página 3,908 — 3.• coluna —
item 1.1

Onde se 1: "... as importâncias das
2* e V parcelas ..."

Leia-se: "... as importánclas das •
2.', 3." e 4.' parcelas ..."

Retificação

Circular número 50, de 3 de lezem-
bro de lgv.

No DidrRo "Oficial da União de lb
de dezembro subsequente.

Na Página 3.908 — la coluna —
item 6.1

Onde se lê: "... das Comissões Ge-
rais.,,"

Leia-se: "... das Condições Ge-
rais..."	 .

Na Página 3.908 — 2.• coluna,
item 6.3

Onde se lê: "" êste-grupo
Leia-se: "... este seguro ..."

	

Retifieaçdo	 _

Circular n.° ,3, de 4 de janeiro de
1972.

No Diário Oficia/ da União de 11 de
janeiro ;— Página 146 — 2.° e co-
lunas — item 1

Onde se lê: "... 16.740,000,00 ..."
Leia-se: "... Cr$ 16.740.000,00 ,
E onde se lê: "... s.370.000O0 ..."
Leia-se: "... Cr$ 8.370.00:1,00 ..." '

e
Retificação

Da Circular -n.° 2 de 4 de janeirc
• de 1972

Na publicação feita no Diário ap-
elai de 11 de janeiro, Seção I — Par-
te II — Item 1

Página 146 — 2." coluna — •
Onde se lê: "Aprovar ,o enquadra--.

mento tarifário de Caminhão Eiper-
gidor como acessório para efeito de
taxação ..."

Leia-se:- "Aprovar o enquadramtnto
tarifário de Caminhão Espargidor de
Asfalto na categoria 81 da Tarife de '
Seguros Automóveis. considerarido o -
equipamento Espargidor como ecese0-
rio para efeito de taxação."

Retificação
Circular n° 4, de 7 de janeiro de 1972

No Diário Oficial da União de 20
de janeiro, façam-se as seguintes cor

-reções:
Parte II — Seção	 --a	 •
Na página 265 — 2. 8, 3." e 4.• co-

lunas	 -	 •

No titulo da Circular — Onde_ se
lê: 1872

Leia-se: 1972
Item I — Onde se lê: "As Tarifas

Individuais a .." -
Leia-se: "As Tarifaçbes, indivi-

duais ..."
Item 1.1 — Onde se lê: "... em

um" mesmo direito ..."
Leia-se: ".., em um mesmo seguro

direto ,.."
Item 11.2 — Onde "-se lê:" 	

de Pontas ..."
Leia-se: "... de fontes
Item IV — subitem a.1 — Onde se

19: "... dos prêmios liquidos,des gru-
pos contratados ..."

"... dos prêmios líquidos
dos seguros contratados . ,.."

subitem C ;— Onde se /é: a...
dia..."

Leia-se: "... Cópia ..."
Item V — Onde se lê: "... des-

conts ..."
Leia-se: "... descontos ..."
subitem V.1 — Onde se lê: " 	

Sob pena de Tarifaçâo	 "
Leia-se: "... Sob pena de a Tarl-

façao..."

Recorrente "ex officio": Primeira
Comissão de Conciliação e Julgamen-
to

Processo: A. I. 46-63 — Estado de-
São Paulo

Não constitui infração quando
a falta encontrada no estoque de
álcool, está dentro tio limite to-
lerado por lei.

Vistos,- relatados e discutidos estes
autos em que é Autuadd a Usina São
Domingos S. A. — Açúcar e Alcool,
proprietária da Usina São Domingos,
sita no município de Catanduva, Es-
tado de São Paulo, por infração ao
art. 19 e seus H 19 e 29, .e artigo 29
e seus §§ 1 9  e 29, do Decreto-lei nú-
mero 5.998, de 18.11 4,, .encio iíeco,•-
rente ."ex officio" a Primeira Comis-
são de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a Finalização la-
vrou o presente adio contra a Usina
São Domingos S. A. — Açúcar e Ál-
cool, por ter verificado uma diferen-
ça de 24.804 litros de álcool, para me-
nos, em seu estoque de álcool;

Considerando que não ficovii carac-
terizado o dolo; nem há prova de
clandestinidade;



MINISTÉRIO DO INTERIOR
tuir o Chefe da Divisão de Indús-
tria do Departamento de Industrio.
e Cornarei°, nos inveclimentos esfera,
tunas e sagulamentareade seu titular,

N9 17 — • Destansr Roeane de Frei-
tas Martins Fechme, Chefe do Ser-

viço de Aaditoria, para stibstituir José
Juatino Coelho • Bezerra na Equipe
Técnica de Alta Nível, designada pela
Portaria a s- 91, de 13 de oritubro
1971. — Sebastião Dante de Camargo
Júnior,
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AVISO AS REPARTIÇõES
PÚBLICAS

O Departamento de Impransa.
Nacioaal avisa ás Repartiçaes•ria.
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgão, oficiais até 44 dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
bu de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respeotiva.

A renavaçãó do contrato do por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
verseimento, à Delegacia Regional
da Emprèsa, Brasileira de Correios
o Telégrafos, em Brasília.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

OA REGIÃO CENTRO-OESTE
•PORTARIA In19 6 DE 20 DE
• JANEIRO DE 1972

O Supeaintendente da Superinten-
'dando. do • Desenvolvimento da Re-
gião tro-Oeate no uso de suas a-
tribuições eegais, resolve:

Dispensar de state funções nesta
, Superintendência na forma do art.
477 da °acrisola:laçara das;Leis do Tra-
balho, e Ateadente Júlio Lacordairer
com efeito a eontar de 22 de janeiro
'cie 1971. :— Seiwtitio .Dante de Ca-
margo • Junior.

'PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1972

' O Superintendente da SuPerinten-
'ciência do Desenvolvimento da Re-

. gião 'Centro-Oeste no uso de suas a-
tribuIções legais. resolve:	 •

N 7 — Diepensaa de suas funções
nesta Superintentiêncja, de acordo
com 'o -art 477 da Consolidação das
Leis do sarabalito, o Auxiliar de En-
genheiro 4 olema: do Caro Barbosa,
com efeito a « untar de .25 de feve-
reiro de 1972.	 •

N9 d Designar o Economista José
Belizário Nunes rara exercer o car-
go de canfianas, de chefe da Divisão
de a as •' Departamento de In-•
thistria e. Cr ...veio, previsto na es-
trutura na Secretaria Executiva des-
ta Superintendancia,

la9 -- Dispensar o Economista
José Beluário Nunes do cargo de con-
fiança ae heai da Divisão de Habi-
tação do Departamento de Infra-es-
trutura'Social, por haver sido designa-
do para nova função.

N 9 — Mina José Magalhães
da Costa, Estatístico nível 20-A, do
Quadro de Pessoal- do Ministério da
Agricultura, para exercer o cargo de
confiança cie chefe da Divisão de Ha..
bitação do Departamento de Infra-es:-
tratara Social, previsto na estrutura
da Secretaria Executiva desta Supe-
rintendericia.

1a9 11 — Dispensar José Magalhães
da Costa, Estatístico, nível 20-A, do
Quadro te Pessoal do Ministério da
Agricultura, do cargo de confiança de
chefe da Divisão dt Comércio do De-
partamento de Indústria- e Comércio,
por haver sido designada para nova
função.

N9 13 — Designar o Economista
Rosiu Ovidiu Petre Octavian, Chefe
da Divisa:: de Indústria do Deputas
mento de Indústria e„Cosnércio, para
substituir o Diretor do Departamen-
to de (ndústria e Comércio, nos itn-
'sedimentos eventuais e regulamenta-
res de seu titular.

N9 14 — Designar o Economista
Angelo Moreira Lages, para sUbsti-.

TERMOS DE
• MINISTÉRIO

DA
• AGRICULTURA'

INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA
•AGRÁRIA - INCRA	 •

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agraria, Au-
tarquia- vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante cienonjuada
apenas 2NCRA-MA, ex-vi do Decre-
to-Lei n9 1.110-70, e o Departamen-
to de Aguas e Energia Elétrica do
Estado de São Paulo, doravante de-
nominado apenas DAEE-SP, para
execução de obras de eletrificação
rural da Cooperativa de Eletrifica-
ção Rural de 'bitola no Estado de
São Paulo.
Aos 14 dias do mês de outubro de

1971, ria sede do INCRA-MA, na ci-
dade de Brasília, Distrito Federal,
presentes o Dr. José Fradcisco de
Moura Cavalcanti, como representan-
te legal dr) INCRA-MA, o Professor
José Melei:as, Secretário da Secreta-
ria de Serviços e Obras Públicas as')
Dr. Renato João Baptista Delia Tog-
na, como representantes legais do
.Departamento de Aguas e Energia
elétrica do Estado de São Paulo, pa-
ra 'deliberarerri a assinatura do pre-
sente Convênio, para aplicação de res
curso em obras de eletrificação ru-
ral , da Cooperativa de Eletrificação
Rural — CERI, no Estado de São-
Paulo, na forma da legislação vigen-
te, cuja miuta foi 'aprovada pelo
Conselho Diretor do INCRA-MA, me-
diante as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presente
instrumeno o - INCRA-MA concede
ao DAEE-SP, um financiamento na
briportancla de Cr$ 177.471,89 (cento
e setenta, e sete mil, quatrocentos e
setenta e um cruzeiros e oitenta e
nove centavos) para complementação
de obras de eletrificação rural a car-
go do DAEE-SP, iriléiadas com o con-
vênio assinado a 27 de junho de 1969,

Cláusula Segunda — As obras de
eletrificação rural serão executacias
exclusivamente para os associados ,da
CERI.

Cláusula- Terceira — Os recursos
transferidos ao DAEE-SJ, por força
do presente Convênio correrão à con-
ta do Orçamento do INCRA-MA, pa-
ra 1971, através da seguinte especifi-
cação: Prajeto 10.5.10.1,39.00 — Ele-
trificação Rural — Elemento de Des-
pesa 4250 — Concessão_de Emprésti-
mo .

Cláusula Quarta — A importância
prevista na Cláusula Pd/aleira será
entregue parceladamente, na medida
das disponibilidades' do IN,-Issa -MA

Cláusult, Quinta -= O DAEE-SP se
obriga a concluir as obras dentro do
prazo máximo de 6 aseis) meses a
contar do recebimento da liberação
total dos recursos. -	 •

Cláusula Sexta — O DAEE-SP. res-
gatará o financiamento em 144 (cento
e quarenta e quatro) prestações men-
sais, iguais e consecutivas, vencendo-
se a primeira 30 (trinta) dias após
o prazo de carencia.

§ 19 A carencia a que se refere esta
01414111a sarsa de três (S) anos a coa-

CONTRATO
Lar da data da assinatura deste ins-
trumento.	 -

§ 2.9 O valor das prestações inensaia
será calculado de acordo com a "Ta a
bela Price' ., a juros de 9% (nove por
cento) ao ano, que incidirá S0131'+ .. o
valor financiado capitalizado duran-
te o período de carencia e observada
o disposto na cláusula Décima Pri-
meira.

§ 39 A capitalização mencionada no
parágrafo anterior, será feita a furos
simples de 9% (nove por cento) ao,
ano respeitauaa as datas ca3 . libera-
ções, até o término da carencia.

§ 49 Sobre as prestaçoes não pagas
nas datas de seus vencimentos -inci-
dirão os jpros de mora de 1% (um
por cento) ao 'mas.

9 59 Se -houver atraso superior a'.
90 (noaenta) "date consecutivos no pa-
gamentó de quaisque.a. ias paestasaes,
o INCRA-MA poderá exigir o paga-
menta imediato de tocas o valor do
financiamento; deduzidas as amorta
zações já efetuadas e executalmo) o
restante da divida de acordo com as
cláusula do presente instrumento..
Neste-caso os juros sabre o saldo de-
vedor serão contadra a taeia de 10%
(dez , por cento) ao ano, a partir da
data do vencimento da prestação cujo
atraso deu origem a -execução, fican-
do ainda- o DADIESP, obrigado - ao.
pagamento da multa de 10% (dez por
cento) sobre o montante exigível, in,
alusiva juros.

Cláusula Sétima — Se por qualquer
motivo o DAEE-SP nexo receber todas
as parcelas Ao financiamento contra
tado, os valores cias prestaçõès meia
sais fixadas . na Cláusula Sexta, searis
reduzidas na proporção dos vaiares
efetivamente, recebidos.	 .	 •
. Cláusula Oitava — O DAEE-SP efe-
tuará o refinanciamento dos recursas
recebidos por força do presente Con-
vênio, à. entidade mencionada à Cláu-
sula Segunda, a uma taxa de juros
máximos de 10% (tiez . por caiava 'a)
ano, com resgate no prazo de 12 (do-
ze) anos- e com 1D prazo de carencla
de 2 (dois) anos a Contar da data de
contratação para construção das obras
de eletrificação rural.

Parágrafo único. As condições e re-
sultados decorrentes do refinancia-
mento, como definido anteriormente,
em nada alterarão as responsabilida-
des cio DAEE-SP, relativos ao rétor-
no do financiamento concedido pelo
INCRA-MA.	 ,	 • • ,

Clusula Nona — O financiamento
concedido pelo INCRA-MA, ao DAEE
— SP dever ser reavaliado à mesma
época e na mesma proporção em que
o DAEE-SP o fizer em relação ao re-
financiamento concedido a Coopera-
tiva de Eletrificação Rural, como es-
tabelecido nos contratos de execução
de obras a serem .apresentadas
INCRA-MA, na forma da Cláusula Oi-
tava.-

Parágrafo arnica. A reavaliação
preconizada nesta cláusula saudará , di-
ferir da que constar nos contratos -de
refinanciamento, desde que surja le-
gislação tme a determine especifica-
mente e incidirá tão-somente sobre o
saldo devedor..

Cláusula Décima — O INCRA-MA
poderá em qualquer época exercer a
mais ampla fiscalização sobre o cor-
reto emprego dos recursos, colocado9
à disposição do DAEE-SP, seja vera-
neando os registros contábeis refesen-
tes às obras finamiadas, seja Lake-

Cionando diretamente os trabalhos
construção dos sistemas elétricos, c
rendo todas as despesas por conta d
DAEE-SP.,,

Parágrafo Único. Para a perfeita
execução desta Cláusula o DAEE-SP
deverá facilitar por todos os anelos
a ação do INCRA, colocando a sal
disposição todos os elementos e pel
soas necessários. , 

Cláusula Décima Primeira — Se
prejuízo da -autonomia administrati
va, operacional e financeira das par
tas coritrantes, o Ministério da Agrls
cultura, através de seus &gata em,'

excaerá fi•-calização e contra
•le do presente instrumento,

Cláusula Décima Segunda — m
obras financiadas através deste Cona
vênio deverão ser executadas coa
soante os padrões consagrados de D•
orlas e redes de distribuição, já exis-
tentes, ou que venham a ser implaral
Gados durante o período de aplicação,

-dos recursos concedidos ao DIEE-SP
pelo INCRA-MA, desde que nela tesa
nham sido dado inicio aos trabalha
ele construção.

Cláusula Décima Terceira — O
Presidente do • ,':SCRA-MA nomeara
um .executor para o presente Canvas
tilo nadando sua ercaina ataaa ii as
servidor da Autarquia ou em uai
Funcionário Público Federal, vincula.
do ao Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima Quarta — O
DAEE-SP se obriga a apresentar ao
INCRA-MA, trimestralment ituaça
do Convênio no que diz respeito. ao
andamento das obras, para fina do
controle, divulgação e informação.

Cláusula Décima . Quinta — Fiei
eleito o Foro, da cidade de Brasília —
DF., para solução de questões' rela-
tivas a este Convênio, quando ai
mesmas não puderem aer reSolvidal
de comum acordo entre as partes sia
natárias.

E, por estarem assim -justas e acua
dadas, fiarnam o pressnte Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas, de
igual teor-e forma. obedecidas as dia-
posições legais e da presença das tea.
temunhas alaaixo..
. Pelo Instituto NaCional de Colora
zação e Reforma Agraria: José Fran,
cisco de Moura Cavalcanti, Presidas
te — Pela Secretaria dos Serviços e
Obras Públiças José Meiches, Sacra
tário — Pelo Departamento de Aguai
é Energia Elétrica do Estado de Sio
Paulo Renato João Baptista • Deito
Taana, Superintendente.

Testemunhas: Roseny Ribas de
Costa — Tsiitomo Kawakami.

Oficio n9 79.
-

Termo de Rescisão de Termo de Afias
te para Integração de Serviços de
Assistencia Técnica, denominaM
ISA TE, celebrado entre o Instituto
Nacional de Colonização e Reforms

•Agrária e a Cooperativa de Proibi.
ção Agropecuária de Mossoró
na forma abaixo:

Aos 19 dias do mês de novembre
do ano de 1971, o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
— -INCRA — Autarquia vinculada se
Ministério da Agricultura, represa;
táda, e ato pelo seu Presidente Dr;
José Francisco de Moura Cavalcanti,
e a Cooperativa de Produção agro.
pecuária de Mossoró, representada
pelo seu Presidente Francisco Cabal
de Medeiros ;Filho, firmaram o pl.
sente Termo de Rescisão do Termo&
Ajuste para -Integração de Senta
de Assistencia Técnica —
considerando que já • foram alcança.
dos os objetivos estabelecidos no Te
416-celebrado em quinze de abril
mil novecentas e sessenta e nove,
que fazem pela cláusula seguinte:

Cláusula única — As partes desola
ram-se mutuamente de qualsque
responsabilidades, decorrentes d
mencionado Termo de Ajuste pai
Integração de .Serviços de Assistendl
Técnica, denominada •••• ISATE,
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por este ato fica rescindido para to
tios os efeitos jurídicos.

E para maior firmeza do que acima
ficou estabelecido, lavrou-se o presen-
te Termo em 8 vias que, depois de
lido e achado conforme, vai assinad,
pelas partes e pelas testemunhas —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente — Francisco Cabral de
Medeiros Filho, Presidente da Coo-
perativa de Produção Agropecuária
de Mossoró Ltda.

Oficio n9 79

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO,

RELAÇA0 N9 41-72
Contrato ;Padrão para o Plano de

Equivalência Salarial, no 'Sistema
de Amortizações Constantes, con-
tendo as cláusulas e condições co-
muns a todos os mútuos hipote-
cários firmados entre o Instituto

- de previdência e Assistência dos
Servidores do Estado (IPASE) e
seus segurados obrigatórios, na for-
ma abaixo:

I — Disposições Preliminares
Cláusula Primeira — A partir da

çlata de sua publicação no Diário
Oficial da União, o presente Contra-
to-Padrão, tal como previsto no ar-
tigo 61 da Lei n9 4.380, de 21-8-961,
será adotado obrigatoriamente em
todas as operações imobiliárias do
IPASE que, nos moldes do Plano de
Equivalência Salarial (PES) no Sis-
tema de Amortizações Constantes, vi-
sem a aquisição ou à constrição cle
prédio residencial, como parte inte-
grante e ccmplementar de cada con-
trato, público ou particular. consoan-
te as normas do Sistema Financeiro
da, Habitação, nos termos da legis-
lação e regulamentação atinentes à
matéria.

1 19 O ,presente contrato poderá
regular as operações' anteriores, rea-
lizadas sob a égide da Instrução nú-
mero 48-70, do IPASE, de conformi-
dade ccm o disposto na RC n9 25-'71
e RD n9 57-71. ambas do BNH,

1 29 Também se estenderão, 'e de
forma obr igatória, as condições e
cláusulas deste Contrato Padrão a
todas as operações realizadas entre
19 de janeiro de 1972 e a data de
publicação do presente no Diário
Oficial da União.

Cláusula Segunda — Os emprésti-
mos imobiliários do IPASE, que se-
rão concedidos sob garantia hipote-
cária, vencerão juros à taxa anual
de 8% (oito por cento) Tabela Price
— sobre a quantia efetivamente de-
vida, com reajustamento dos valores
das prestações res pectivas, na forma
abaixo.
II — Do Saldo Devedor e Reajusta-

monto das Prestações
Cláusula Terceira — O número de

prestações pactuado será fixo, salvo
liquidação antecipada ou amortiza-
ção extraordinária da divida.

Cláusula Quarta — As Prestações
mensais de amortização e lures se-
rão reajustadas na mesma nroponão
da variação entre o valor do maior
salário-mínimo vigente no Pais e o
Imediatamente anterior, e sem pre ca-
da reajustamento entrará em vigor
60 (sessenta) dias a pós cada aumen-
to de vencimentos dos funcionários
Públicos civis da União.

1 19 A cada memento de vigência
do contrato, o montante das obri-
gações do Devedor é o que corres-
ponder à sctna das quotas de amor-
tização vincendas. ex pressas na for-
ma prevista, fazendo-se incidir Obre
o valor Inicial do financiamento a
taxa de seguro estipulada pelo BNH

e convertida em USM, pelo proces-
so indicado.

1 29 Na hipótese de extinção do
salário-minimo pu de sua fixação em
valor que determine necessária al-
teração contratual. o índice de rea-
justamento das prestações e a data,
de sua incidência serão substituídos,
de direito e automaticamente, na
forma que vier então a ser indicada
pelo BNH, por outro índice salarial
equivalente, elaborado com base em
indices ,fornecidos pelo Ministério do
Trabalho e Previdência Social.

Cláusula Quinta — As prestações
de amortização, e calculados da mes-
ma forma que estas, serão sempre
.somados os valores correspondentes
aos pránlos das Apólices de Seguro
do Sistema Finane.e.iro da Habitação.

Cláusula Sexta — O valor inicial
da prestacão no Plano de Equiva-
lência Salarial, no Sistema de Amor-
tizações Constantes, sere calculado
dividindo-se o valor da divida pelo
número de prestações contratadas,
acrescidas do produto de 1/12 da ta-
xa nominal de juro contratual pelo
valor inicial .do financiamento con-
cedido, em unidades de salário mí-
nimo, e ainda multiplicado pelo coe-
ficiente de equiparacão salarial con-
veniente.

Cláusula Sétima — Ao término do
prazo contratual e unia vez pagas
todas as prestações pactuadas, apu-
rar-se-á o saldo devedor porventura
existente, o qual será liouiciado jun-
to ao IPASE pelo Fundo de Com-
pensação de Variações Salariais, nos
Menos do Decreto-Lei n 9 19, de 1966
e dos atos normativos do BNH ati-
nentes à espécie,

 Único. Na hipótese de,
na apuração, haver saldo credor, este
será entregue pelo IPASE ao Fundo
de Compensação de Variações Sala-
riais,. a titulo de prêmio. -

Clausula Obava — As amortizações
extraordinárias do valor das opera-
ções, a critério do Devedor, poderão
ser utilizadas na redução do número
das prestações ou no valor destas.

1 19 Para redução" do número de
prestações apurar-ee-á, na ocasião.. o
valor das amortizações restantes, até
a importância equivalente à da amor-
tização extraordinária, cancelando-se
o número das prestações assim amor-
tizadas.

1 29 Para redução do valor da pres-
tação vigente, a amortização extra-
ordinária será deduzida, na ocasião,
do valor das amortizações então vin-
cendas, calculando-se nova prestação
de acordo com as fórmulas expres-
samente adotadas pelo BNH.

1 39 As amortizações extraordiná-
rias não poderão ser inferiores ao va-
lor de 20 (vinte) amortizações men-
sais.

Cláusula Nona — Os reajustamen:.
tos periódicos das prestações men-
sais de amortização. Incluindo juros,
prétnios de seguros e taxas, são des-
de logo autorizados-pelo Deyedor. po-
dendo o IPASE. em conseqüência,
providenciar as alteracõss correspon-
dentes na consignação irrevogável
em folha de vencimentos eele Deve-
dor, mediante ex pediente direto ao
órgão público a que pertencer, ou
que for a fonte pagadora naqueles
vencimentos.

Parágrafo Único. A autorização
concedida nesta cláusula não eximi-
rá o Devedor do atendimento, quan-
do solicitado, de providências com-
plementares que eventualmente .ve-
nham a se tornar necessárias em re-
lação às modificações dos descontos
em folha .

Cláusula Décima — Na hipótese de
não ser efetuado, por quaisquer mo-
tivos, o desconto mediante consigna-
ção em folha de seus vencimentos o
Devedor deverá fazer o pagamento
correspondente à prestação não des-
contada, diretamente na Tesouraria
do IPASE. no prazo máximo e im-
prorrogável de 5 (cinco) dias após o
Início do mês seguinte ao vencido.

Cláusula Dé.cinza Primeira — En-
uuanto não enrein devidas as Pres-

tações mensais, o Devedor pagará
apenas os juros sobre as quantias
efetivamente desembolsadas pelo
IPASE, a título de capital paralisa-
do, bem como os prêmios dos segu-
ros devidos e que serão pagos men-
salmente.

Cláusula Décima Segunda — Em
todas as operações com seus segura-
dos o IPASE cobrará unia taxa re-
muneratória de serviços, eqolvalentes
a 5% (cinco por cento) do valor de
cada empréstimo concedido, na qual.
quando for o caso de financiamento
de obras, estará incluído o preço de
fiscalização das mesmas.

,	 III — .Dos Seguros
Cláusula Décima Terceira — Os

prêmios de seguros exigíveis no Pla-
no Nacional de Habitação, instituí-
dos pelo BNH, serão pagos pelo De-
vedor juntamente com as prestações
mensais de amortização e 'juros, de
forma obrigatória.

Parágrafo Único. De cada contrato
constarão discriinInadamente os va-
lores iniciais de cada modalidade de
seguro incidente sobre a operação.

Cláusula Décima Quarta — A im-
portância líquida da indenização re-
cebida será aplicada, 210s Seguros
quanto à pessoa do Devedor, na II-
quldacão de sua divida; e, nos segu-
ros quanto ao imóvel, a critério ex-
clusivo do IPASE. na reetauracão ou
reconstrução do imóvel, ou. em caso
contrário, também na liquidação da
divida, fazendo-se, em qualquer hi-
pótese, o encontro de contas aos va-
lores quando necessários.

Cláusula Décima Quinta — Pelo
presente. o IPASE fica constituído
nrocuralor (to causa própria do De-
vedor, para receber da seguradora
em caso de sinistro. ou do poder ex.
propriante, se o .imóvel for desapro-
priado, a indenização devida, desti-
nando-a à solução da divida e pro-
movendo posterior encontro de con-
tas com o Devedor. *

Cláusula Décima Sexta — O De-
vedor declara estar ciente e se cem-
promete a informar, desde já. a- seus
beneficiários que, em caso da ocor-
rência de sinistro-morte, os mesmos
beneficiários . deverão comunicar o
evento ao credor no prazo.de 20 (vin-
te) dias.

Cláusula Décima Sétima Ocor-
rendo impontualidade no pagamento
das prestacões mensais, ou de qual-
quer quantia devida ao IPASE se
este não preferir considerar rescin-
dido o contrato, será cobrada, pela
mora. a taxa de 1% (hum por cen-
to) ao mês, sôbre as 1MnOrtâneas np0
pagas, durante o período em que se
Verificar o atraso.

Cláusula Décima Oitava — Sem
prejuízo das demais estipulações do
contrato, o Devedor pagará ao IPASE
mais 10% (dez por cento) Obre o
total da dívida, a titulo de pena con-
venrional, se o pagamento do em-
préstimo tiver de ser ec/amado em
qualquer Processo judicial. mertno em
simples processo is inventário, falên-
cia ou outro de forma administrativa
ou contenciosa.

V — Impostos, Taxas e Obrigações
Diversas

Clausula Décima Nona — Os Im-
postos. taxas e foros que incidem ou
venham a incidir sóbre o imóvel hi-
potecado, bem assim quaisquer outras
contribuições com êle relacionadas,
serão pagas aos órgãos arrecadadores
próprios. nas respectivas datas de
vencimento, pelo Devedor, que exibi-
rá os competentes comprovantes ao
IPASE, em prazo não superior a 30
(trinta) dias da data de cada paga-
mento ou quando solicitado.

Parágrafo anico. A obrigação cons-
tante desta: cláusula inclui o paga-
mento das despesas de condeminio,
se devidas.

Cláusulas Vigésima — Incumbe ao
Devedor manter ó imóvel hipotecado
em permanente estado de asseio,
conservação e habitabilidade, exe-

cutando, à sua custa, independente-
mente de qualquer notificação judie

as obras para isse necessárias
ou exigidas pelas autoridades come
petentes, podendo o IPASE para yee
rificar o cumprimento da obrigação,
vistoriar o imóvel sempre que julgar
conveniente

Cláusula 14-gês:ma Primeira —
imóvel hipoteçado destina-se a resi-
dência do Devedor e sua familia e
só poderá ser locado, sob exclusiva
responsabilidade deste, se ocorrer
motivo justo, e com prévio consene
'Cemento escrito do IPASE.

1 19 É vedada qualquer transação
-sobre aluguéis, no caso de locação
do imóvel hipotecado, nos termos
desta cláusula

1 29 Até o térnehro do pagamento
da divida, o Devedor não poderá, sem
assentimento expresso do IPASE,
modificar a construcão do imóvel hi-
potecado ou de qualquer de suas de.
Pendências.

VI — Da Transferência do Contrato
Cláusula Vigésima Segunda — A

transferência do contrato hipotecário
s0 será admitida pelo saldo da dívida
e pelo restante do prazo. em favor
cie segurado obrigatório do IPASE,
que com êle possa contratar emprés-
timo hipotecário, e mediante prévia
e expressa autorização do Instituto
crericr,

1 19 Serão consideradas, na apre-
ciação do pedido de transferência- a
perfeita pontualidade do Devedor, em
relaeão às suas obrieacões contra-
tuais, e a Prévia liquidarão de qual-
quer empréstimo de natureza espe-__

/dal, que em função do Imóvel tenha

°fitrauto
es.mc Devedor realizado no Ins-

1 29 O IPASE cobrará, na transfe-
~ia do contrato, uma taxa de ex-
pediente calculada sobre o - ater to-
tal do capital mutuado e pro porcio-
nal ao prazo- em que sè realizar a
transferência, da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento), quando
a transferência ocorrer nos primeiros
18 (dezoito) meses seguintes a assi-
natura do contrato;	 -

b) 3% (três por cento), quando a
transferência se der depois do prazo
da alínea anterior e até 36 (trinta
e seis) meses após a asstnatura do
contrato.

C) 2% (dois nor cento) quando a
transferência se efetivar depois de
3k (trinta e seis) meses da assinatu-
ra do contrato..

3 9 A taxa de expediente de que
trata esta cláusula será recolhida Pe-
lo mutuário vendedor, antes da assi-
natura da escritura.

Cláusula Vigésima Torceira — Dar.
se-á o vencimento antecipado da dí-
vida e imediata execução do contra-
to, para ser desde logo exigível o pa-
gamento do capital mutuado e quais-
quer quantias devidas nor força do
contrato, independentemente de no-
tificação ludicial ou extraiudicial:

a) se ocorrer Impontualidade no
,pagamento das prestaeões mensais ou
qualquer quantia devida ao IPASE
por força do contrato;

b) se. sem o consentimento expres-
so do Instituto credor, o Devedor
alienar o imóvel, mesmo parcia'mente,
ou se o gravar cem qualquer outro
ônus real além da hinoteca ou hi-
potecas em favor do IPASE;

C) se, depreciada a garantia hipo-
tecária, o Devedor, intimado a refor-

, çdásia-lsa: , não o fizer dentro de quinze

d) se a hipoteca (ou. se for o ca-
so, cada uma das hipotecas) não for
inscrita em respectivo lugar e sem
concorrência, dentro de 15 (quinze)
dias a contar da data do contrato,
podendo, a critério do IPASE. ser
prorrogado este prazo até 30 (trinta)
dias, desde que feita prova pelo De-
vedor de que foi dada entrada do
pedido de inscrição no competente
Oficio do Registro Geral de Imóveis,
em 'prazo não superior a 3 (três)

tãr —Km 4 lar RUPPIffillellii for.7414	 IMA111n111. • •
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tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 11 de maio de
1971. Hervásio Guimarães de Car-
valho — Presidente da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear. — Ifleber
Farias Pinto — (Representante Le-
gal de. Instituição) — Pp/ Diretor do
Centro de Pesquisas Biológicas — Al-
fonso de Negreiros Sayão Lobato Fi-
lho. — Kleber Farias Pinto PP/
Pesquisador Responsável. — Alfonso
de Negreiros Saydo Lobato Filho.

Testemunhas — Leda Unida Bhe-
ring Camarão tluth de Castro
Comtnato.
(N.° 000768-B — 22.2.72 — Cr$ 81,00)

dias, tamb(nn a contar da data do
contrato;

e) se, na hipótese de incêndio par-
cial cu tota' do Imóvel hipotecado
for aparada-a culpa do Devedor;

1) ne se verificar qualquer procedi-
mento judicial contra o. Devedor e
que atinja o imóvel hipotecado;

g) se houver, inobservância de
qualquer das çláusulas do -contrato;

h) se fos verificada a falsi.taue
(malquer declaração do Devedor no
contrato, ou na proposta, ou pedido
de empréstimo.

Cláusula Vigésima Quarta -- O De-
vedor declara, fina/mente:

a) que tem conhecimento das Ias-
truões do IPASE. em vigor, as quais
regulamentam as operações imobille-
?Sas do Instituto credor;

b) que não tem responsabilidade
oriunda de tutela, curatela ou testa-
mentária:

C) que se obriga pelo fiel cumpri-
'mento do contrato, por si e seus su-
cessores.

.MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear o Centro de Pesquisas
Biológicas. .
Termo DPCT n.° 11.1.71 — Ano

Base de 1971 —. Proc. CNEN. nú-
mero 101.244-71

A comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-

• e designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, n.° 90, nesta ci-
dade, representada pelo seu Presi-
dente, Professor Hervásio Guimarães
de Carvalho e o Centro de Pesquisas
Biológicas, neste ato denominado
Beneficiado, com sede na. cidade do
Rio de Janeiro, representado pelo
seu Diretor, Prof. Alfonso de Ne-
greiros S, Lobato Filho, acordam em

•firmar o presente convênio do qual
fazem parte integrante os anexos I,
II, III, IV, sob as condições e cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1 — Do Objeto — o pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como Auxílio
para realização do (s) projeto (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo (s) se
encontra (m) no Anexo I, denomi-
nado (s): "Lixiviação do Urânio por
microorganismos" sob a responsabili-
dade do -Prof. Affonso de Negreiros

'Sayão Lobato Filho.
Cláusula II — Da Vigência — Este

convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1971

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento dos dispostos tla
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNE'N, em moeda . naèlona,l, para
aplicação constante do Anexo II, se-
Tão de Cr$ 75.600,00 (setenta e cinco
mil e seiscentos cruzeiros).

Subcldusuld Única — As importem-
elas fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do Beneficiado através
do Banco do Brasil ou Caixa Eco-
nômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxílio — A CNEN se reserva o
&reit° de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número da parce-
las, de acordo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá
prestar contas, até o dia 31 de de-
zembro do ano base, de conformidade
com o disposto adiante.

Subcirliesula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar

a Prestação de Contas de acordo
ceee as Instruções sobre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas Para Concessão de
Auxílio (Anexo III).

Subeláusula Segunda -,- As quan-
tias fornecidas pela CNENeou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
spiiceseão diversa da prevista- neste
Termo, não podendo haver transfe-
rência entre itens diferentes. No caso
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido à Tesouraria
da CNEN, juntamente com a Presta-
ção de Contas.

Subcláusula Terceira — Os saldos
restituídos à CNEN serão recebidos
condicionalmente; até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
Beneficiado deverá apresentar, até
dias após o término deste convênio:
a) um relatório suscinto das ativida-
des administrativas; b) um relatório
circunstanciado das atividades cien-
tificas,.de acordo com o Anexo III.

Cláusula VII — Das Publicações --
Benef Lajedo deverá remeter à., 	
CNEN tres cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização
— A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar. a prefeita • aplicação dos
recursos concedidos, bem como de
verificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponseveis e outros meies adequados.

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e •ss-
vistas pederão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superior a 15
dias Scorridos.

Clausula X — Da Responsabilidade
— O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de acôr-
do com a finalidade estabelecida.

Subcidusula Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão- de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo este, enquanto a 	
CNEN não exigir a sua restituição.

Cidusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá,
dentro de 30 (trinta) dias a contar
da data da cessação, apresentar am-
bos os relatórios das atividades e a
prestação de contas.

Subcidusula Única — O não com-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mesmo,
'com a consequente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do novo
convênio, até a apuração final das
responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização — O
presente convénio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN núme-
ros 1 de 1965, 2 de 1965 e I de 1966
e decisão da Comissão Deliberativa
da CNEN em sua 367.° Sessão nos
'Sermos do Processo ne 101.244-71
que passa a fazer parte integrante e
complementar do presente, correndo
à conta da verba do Fundo Nacional
de Energia Nuclear oriundo do salvo
do IUCLG — 1970 (363e Sessão da
CD).

Cláusula XIII — Do Foro —
partes elegem o . foro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer, dúvidas decorrentes da
execução "do presente convênio.

E. por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convêeltip, em 4 (qua-

Têrmo de Convênio celebrado entre
a- Comissão Nacional de Energia
Nuclear e .p Instituto Estadual de
Hematologia Arthur Siqueira Ca-
valcanti.

Termo DPCT: n.° 12.1.71 — Ano
Base de 1971 — Proc. CNEN. núme-
ro 100.327-70.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doraván-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano, n.° 90, nesta ci-
dade, representada pelo seu .Presi-
dente, Professor Hervásio Guimarães
de Carvalho e o Instituto Estadual
de Hematologia Arthur Siqueira Ca-
valcante neste ato denominado Be-
neficiado, n com sede na cidade do Rio
de Janeiro representado pelo seu
Diretor, Dr. João Mala de Mendon-
ça com a interveniência do Chefe da
Betão de Radioisótopos do referido
Instituto, Prof. Máximo Medeiros Fi-
lho, acordam em firmar o presente
convénio do qual fazem parte inte-
grante os anexos I, II, III, IV, sob as
condições e cláusulas seguintes:

Clásula I — Do Objeto — o pre-
sente convénio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ,ao Beneficiado como Auxílio
para realização do (s) projeto' (s) de
pesquisa (s) cujo (s) resumo (s) se
encontra (m) no Anexo I, denomi-
nado (s): "Modelo de distribuição de
Cr 51 — após administração de cri-
trócitos e proteituts plasmásticas —
Cr 51 e "Sobre-vide de plaquetas com
metionina-Se 75 e Na2 Cr$ 51 04".

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1971

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda, nacional, para
4k1icação constante-do Anexo II, se-
filo de Cr$ 27.000.00 (vinte e sete mil
cruzeiros)

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da? execução deste Termo,
serão movimentadas pelo represen-
tante legal do 'Beneficiado através
cio Banco do Brasil ou Caixa Eco-
nómica.

Cláusula IV. — Do Fornecimento
do Auxílio — A CNEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acordo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado deverá
prestar contas, até o dia 31 de de-
zembro do ano base, de conformidade
com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se compromete a apresentar
a Prestação de Contas de acordo
com as Instruções sobre Prestação de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas Para Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Subcliiusula Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN, ou o seu
saldo, não poderão ser destinados a
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não podendo haver transfe-

.

rência entre itens diferentes. No so„
da não utilização total dos recursos
será o saldo recolhido 'à Tesouraria '1
da CNEN, juntamente com a Presta- I
ção de Contas.

Subcláusula Terceira — Os sa/dos
restituídos à CNEN serão recebidos
condiciona/znente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado -deverá apresentar, até
dias após o término deste convénio:
a) um relatório suscinto das ativida-
des administrativas; b) um relatório
circunstanciado das atividades cien-
tificas, de acordo com e() Anexo III,

Cláusula VII — Das Publicações
Beneficiado deverá remeter à 	
CNEN • Ires cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênios
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência Prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização
— A CNEN se reserva o direito de
fiscalizar a prefeita aplicação dos' d
recursos concedidos, bem como de -
verificar o andamento das atividades,
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
teca — O Beneficiado se prontificará
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo por prazo não superiors a 15
dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O pesquisador responsável fica
pessoalmente responsável pela per-
feita aplicação dos recursos, de 'acor-
do com a finalidade estabelecida.

Subeldusula Única — Os materiais
e equipamentos adquiridos com Au-
xilio da CNEN serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio ou, findo este, enquanto a 	
CNEN não exigir a sua restituição. •

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
'ciado por qualquer das partes,' me-
diante notiricação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, I

dentro de 30 (trinta) dias a contar
da data da cessação, apresentar am-
bos os, relatórios das atividades e a
prestação de contas.

Subcláusula Única — O

• 

não cum-
primento' do estipulado neste convé-
nio implicará na denúncia do mesmo,
com a consequente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis; havendo im-
pedimento da celebração do novo
convênio, até a apuração final dad
responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
presente convênio é celebrado db
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN núme-
ros 1 de 1965, 2 de 1965 ee 1 de 1968
e decisão da Comissão Deliberativa
da CNEN em sua 361e Sessão nos
termos do Processo ne 100.327-70 que
passa a fazer parte integrante e
complementar do presente, correndo,
à conta da verba 4.1.2.0. J2

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução der
quaisquer dúvidas decorrentes da
execução' do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam este convênio, em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo. •

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1971.
— Hervasio Guimarães de Cereal/se
— Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear. — Represou-
tante da Instituição -- João Mala
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, Mendonça — Diretor do Instituto Es-
aadual de Hematologia, — Pesquisa-

:f
or Responsável — Máximo Medeiros

' elho,
Teetemunhas: — Vilma Maria 'Per-

nanos. — Cerne Stutnpf de rifara-
cajd.
(N.° 000769-B — 22.2,72 — Cr$ 81,001

Termo DPCT n9 13-1-71 — Ano-
pise de 1971 — PrOCeSSO CNEN —•

.N9 100.503-70.	 -

Termo DPCT n9 14-1-71 — Ano-ha- Subclausula Unica — As impo:lane
se de 1971 — Processo CNEN 	 nú-
mero 100,502-70.	 .

[
Termo de Convento celebrado entre a

Coifando Nacional de Eneergia Nu-
clear e a Federação das Escolas Fe-
derais Isoladas do Estado da Gua-
nabara.

condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Clausula VI — Dos relatórios — O
Beneficiado devera apresentar, ate
trinta dias após o término deste (Ione
vento: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
cientificas, de acordo com o Anexo

Cláusula' VII — Das fiublicaçO es —
O Beneficiado deverei remeto.* A
CNEN três cópias de gueto:lLies. psit
blicações resultantes deste convenio.
Em tcxjaS as publicações deverá cons-
tar eeferência à assistência prestada
pela CNEN.	 •	 •

Cláusula VIII — Da fiscauzaçaa —
A CHEN se reserva o direito de fia-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem - como de ve-
rificar o andamento das atevidadesa
por meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com Os respon-
sáveis e outros meios adequados.

Cidtattla IX — Do uso da bibliote-
ca — O Beneficiado se prontificara
franquear a sua Biblioteca a0 uso do
pessoal da CNEN. Os livros 'e ievie-
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prazo não superior a 15 dias
eereidos.

Calunia X — °Da responsabIttaaae
— O pesquisador responsável fica pes-
sealmente responsável pela perfeita
aplicação dos recursos, de acordo com
a finalidade estabelecida.

Subclausula unica — Os materiate
e equipamentos adquiridos com Amue
lio da CNEN serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e res-
ponsabilidade do Beneficiado, duran-
te a vigência do presente coavênio
ou, findo este, enquanto a CNEN não,
exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da denúncia — O
presente convento poderá ser denun-
ciado por, qualquer das partes, me-
diante noteficaçâo por carta, com fine
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a contar cia data
da cessação, apresentar ambos os re-
latórios das atividades e a preJtaçâéi
de contae.

Subatiusula única — O não cerre
primento do estipulado neste conve-
nio implicará na denencia do mesmo.
com a, conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado sem prejuízo das me-
didas legais e cabíveis, havendo im-
pedimento da celebração do novo cm-
venho, atéate a apuração final -das res-
ponsabilidades.
. Cláusula XII — Da autorizaçda —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei namo-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN — Nu-
meros 1-65 — 2-65e e 1-86 e decisão
da Comissão Deliberativa da CNEN
em sua 361e Sessão nos termos do Pro-
cesso n9 100.503-70, que passa a fa-
zer parte integrante e complementar
do presente, correndo à conta da ver-
ba 4.1.2.0-2.	 -

Cláusula. XIII — Do foro As por-
tes elegem o foro da calada do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
quer dúvidas aecorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de plena usa-
do, firmam este cOnVêt110, em 4 (que-
ro) vias de igual teor que vão assa
nadae peias testemunhas abaixo.

•Rio de Janeiro, 17 de maio de 1971
— Ilervasib Guimarties de Carvalho.
Presidente da Comissão Nacionar de
Energia Nuclear. — Alberto Soares de
Meirelles, 'Representante Legai da
Instituição — Presidente da FEFIEG.
— Antonio Pinto Vieira, PeacitInad02
Responsável.

Testemunhas: Vilma maria er-
n.andes. — Cyrene Stumpf de Mara-
cajá.

SN9 770-33 — 22-2-72 — Cr$ 81,00).

•••••••n

Termo de Convênio celebrado entre
a Comina° Nacional de linergui
Nuclear e a Federaçáo das Escolas
Federais Isolada: do Estado aa
Guanabara.

A Comissão Nacional de lene.gie
Nuclear, Autarquia Federal, doliteati-
te designada CNEN, com sede á Rua
General Severiano n 9 90, nos a ci-
dade, representada pelo seu Peesi len-
te, Prof. Hervasio Guimariaes de Car-
valho e a Federação das Escolae lee-
derale Isoladas do Estado da Guanue
bera, neste ato denominado e Benefi-
ciado, com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, representado pelo seu Prcsis
dente, Prof. Albeeto Soares de Met-
relles, com a interveniência do Pro-
fessor Regente da Disciplina de Hm-
Nice, Jarnil Racted, acordam em fir-
mar o presente convento do qual fa-
zem parte integrante os anexos I
II	 III — IV, sob as scondiçôes e
cláusulas seguintes:

Cláusula 1 — Do objeto — O pre-
sente convenia tem por objeto regu-
lar a coopera 'Oco restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado corno Auxilio pa-
ra realização do(s) projeto(a) de pes-
quisa(s) cujo(s) resumo(s) se encon-
tralM) no Anexo I, denominado(s);
"Estudo da excreção gastro-intestinal
da albumina mareada pelo iodo —
131".

Cláusula II --- Da vigência — Este
convento é firmado para vigorar du-
rante o ano-base de 1971.

Cláusula III — Dos recursos finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na Cláusula
I, a seren1 fornecidos pela CNEN, em
moeda nacional, para aplicação confie
tante do Anexo II, serão de Cr$ ...
24.000,00 (vinte e quatro mil cruzei
ros).

elas tornrc tia 3 pela Cielsf4, cm aecOre
renda da execeção deste Teime, eee
rão mavimentadas pelo repvesen ante
legal do Beneficiado atinvca do Ban-
co do Brasil ou Caixa Eco:reme:e.

Cláusula IV — DO fornecimento do
— A CNEN se reserva %si-

rene de fornecer Auxilio parceiatro e
de determinar o número de oalf elas
de enredo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Das preetaeoes aí
contas — O 13enef:clado devera gies-
ta. contas, até o dia 31 de dezeinin o
do ano-base, de conformidade com o
disposto adiante.

Subelausula _primeira — d Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas cie acordo com as
Instruções sóbre Prestação de Con'ae
(Anexo IV), bem como a observar es
Normas Para Concessão de Aurelio
(Anexo III).

Subcláusula segunda — As quantias
fornecidas pele CNEN, ou o seu sal-
do, neo poderão ser destinados a aplie
cação diversa da prevista neste Ter-
mo, não podendo haver- transfeiência
entre itens diferentes. No uso da
não utilização total dos recursos será
'o saldo recolhido à Tesourarie
CNEN. juntamente com a Prestação
de Contas, -

Subclausula terceira — Os saidoe
restituídos à CNEN senos recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula VI — Dos relatórios — O
Beneficiado deverei, apresentar. ate
trinta dias após o término deste cone
varara a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das ativldadee
científicas, de Acordo com o Anexo

-
Cláusula VII — Das publicações

O Beneficiado deverá remeter
CNEN três cópias de quaisquer pue
blieações resultantes deste convenin.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência It assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula VIII — Da- fiscalizaçdo •-•
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos recur-
sos concedidos, bem como de vedete
car o andamento das atividades, porll
meio de visitais aoe locais de trabalho,
contato pessoal com os respoaseveie
e outros nseloe adequados.

A Comiaseo Nacional' de Energia
:Nuclear, Autarquia Federal, dores/ali-

rd
e designada CNEN, com sede à Ittia
General Severiano n 9- 90, nesta a-
ade, 'representada pelo seu Preeluea-
, Peof. . Hervásio Guimarães de Car-

alho e a Federação das Escolas Fe-
' derais Isoladas do Estado da Guana-
bara, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na Cidade do Rio de

-Janeiro, representado pelo seu ieresi-
:dente, Prof. Alberto Soares de Mei-
relles, com a interveniência do ,Di-

1

 retor do Instituto Nacional de Ura-
cea Prof. Ugo de Castro Pinheiro
Guirnarees, acordam em firmar o pie-
ente convento do qual fazem parte
tegrante os anexos I — II --- III —
, sob as condições e cláusulas se-

piintes:
'r	

.
:i tClausula I — Do objero — .0 pre-
rente convenio tem por objeto regu-
ei. a 'cooperação restrita a ser p,ese
tida ao Beneficiado como Auxilio pa-
re realização do(s) projeto (s) de pese

li
isa(s) cujo(s) resumo(s) se encene
a(m) no Anexo I, denominado(s):

akplicação de radioisotopos no diaga
steco do cáncer do pulmáo e do•
neer ósseo"

'
 sob a responsaeládade

Dr. Antonio Pinto Vieira.
Cleustita II — Da vivenda — Este
nvênio é firmado para vigorar du-
te o ano-base de 1971.	 .,

1C1dastaa III — Dgs recursos finan..'
ros — Os recursos financeiros, pa-

s1 atendimento do dist:e:ato na Cláu-
la I, a serem fornecidos pela CNE'N,

moeda- nacional, pata aplicação
nstante do Anexo II, serão de Cr$
000,00 (dezenove mil cruzeiros). .

*Subclausula única — As importan-
fornecidas pela, CNEN, em de-

ancia ala execução deste Termo,
tão movimentadas pelo representaaa
legal do Beneficiado através do
•co do Senil ou Caixa Económica.

Cláusula 1V — Do fornecimento do
mó — A CNEN se reserva o di-

te de fornecer Auxilio parcele.uo e
determinar o número de pai cela,
acordo com suas disponibilieauee
mentárias.	 .

Cláusula V — Das prestações de
tiss — O Beneficiado deverá
contas, atéaté o dia 31 de dezembro

,ano-base, de conformidade com o
sposto adiante.
esibciausuta primeira — -0 Benet-
o se compromete a apresentar a
staçáo de Contas de acordo com
Instruções sobre Prestaçâo de Con-
(Anexo IV), bem corno a obser-
as Normas Para COncesseo cie
lio (Anexo III).

etre/ínsula segunita — As quantias
ecicias pela CNEN, ou o seu saldo
poderão ser destinados a aplica-
diversa da prevista neste nerme,
Podendo haver transferência en-
itens niferentea, No caso da mie
Asti° total cios -recursos será o
o recolhido à Tesouraria da

, juntamente com a Prestaçao
ontas.	 •
bettiusula-tereeira — Os saldos
tuidos à CNEN serão recebidos

COLEÇÃO DAS LEIS

1971	 -
VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO •
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação n9 1.177

- 1 PREÇO: Cr$ 15,00

VOLUME ym
ATOS DO , PODER

EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Ciivulgação n9 1.178
PREÇO: Cr$ 30,00

A VENDA:
Na ' Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves n9 1

Agência a
Ministério de Fazenda

Agência II: Palácio da
Justiça, 39 Pavimento —
Corredor D	 Sala 311
Atende-se a pedidos pdo

Serviço de Reernbedso Postal
Em &estila

Nf1 sede do D. I. 14 -

Cláusula IX — Do uso da bibliote-
ca — O Beneficiado se prontificara
a franquear a sua Biblioteca ao uso
do pessoal da CNIeN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidas • por em-
préstimo por prazo não superior a 113
diaa corridos.

Cláusula X -- Da responsaultacce
— O pesquisador responsável fica
pessoalmente response/4e' pela perfei-
ta aplicação dos recursos, de aeordo
com a finalidade estabelecida. •

Subclausuta unica — os materiais •
e equipamentos adquiridos com Au-
xilie da CNEN, serão de prometera:1e
da mesma, ficsado sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, mi-
rante a vigência do presente conve- -
aio ou, findo este, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da denuncia — Oprettaate convulso poderá ser et:mart-
elado por qualçaer das partes, me-
diante notificação por cartá, eorn asa.
tecedência de 60 (sessenta) ola3. Nes-te caso o Beneficiado devera, *ata)
de 30 (trinta) dias a, contar da cata
da cessação, apresentar amuos os re-
latórins das ativicicties e a presteçA0de contas.	 ' •

Subcientsula. única — O não cum-
primento do estipulado neste' conve-
nio implicará na denúncia do mesmo,
com a conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em po-



Programa de formação do patrimonicr do servidor público	 PASEP

EDITAL N9 72-3
- O Banco 'do Brasil S.A., na qualidade de administrador do . Programa

de Formação do Patriinonio do Servidor Público-- PASEP, instituído Pela
Lei Complementar )19 8, de 3-12-70, torna público que os índices a serem
utilizados durante o mês de março de 1972, no cálculo dos juros e correção
monetária a que estarão sujeitos as recolhimentos em favor do aludido Pre-
grama, quando efetuados com atraso, na forma do disposto no artigo 69
Regulamento aprovado pela Resolução n 9 183, de 27 de abril de 1971, 4õ
Banco Central do Brasil, são os seguintes:

Mês em que o recolhimento

se tornou devido

INDIC4
(a Multiplicar pelo valor

do recolhimento)

JULHO DE 1971 	
AGOSTO. DE 1971 	
SETEMBRO DE 1971 	 •

OUTUBRO DE 1971 	
NOVEMBRO DE 1971 	
DEZEMBRO DE 1971 	
JANEIRO DE 1972 . 	
FEVEREIRO DE 1972 	

9,168.332
0,142.649
0,116.393 .

•0,089.892
0,065.744
0,045.962
0,030.847
0,010.992 -

Brasília, 1,6 de fevereiro de 1972.
retor-Administrativo em exercício. _

- Emmaguol 2?apj..(g4 1,11S47:4,n p.

EDITAL'

De ordem do Senhor Diretor, faço
público, para conhecimento dos- eni
didatos inscritos no Concurso para
provimento do Cargo de Professor

' Titular, do Departamento de Algetra
Análise e , Geometria, rios termos do
Proc. n" 13.139-71 k•UFRJ, que a aom-
posição definitiva da . Banca Exann
nadora do citado Concurso ó a se
guinte, conforme aprovação da Coa-
gregação do Instituto de Matemática,

. em sessão de 11 de dezembro de 1971

Professor Othon Nogueira, Prasi.
dente

Professor Chaf 1 Haddad -
Professor Paulo Emidio Barbosa
Professor Domingo Pizanelli
Professor Alexandre Augusto WI'17-

tina Rodrigues

PS Banca Examinadora será insta-
lada, para inicio dos trabalhos do
Concurso, a partir de 30 (trinta) dias
após a publicação do presente.Edital,
nos termos do § 30, do Art. 1° da Lei•
n° 414, de 4 de junho de 1937..

Instituto de Matemática da OFR.)
22.12.1971. — Thererinha Cardoso
13alitana, Secretária.

Dias: 24, 25 e 28.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Instituto de Matemática

•

EDITAL DE CONVOCAÇAO

Realizar-se-á, nos dias 25 e á de
março de 1972, a Reunião Plenária
do Conselho Federal de Bibliotecono-
mia, a qual terá lugar, em Brasília,
na sede do Conselho Federal de Bi-
blioteconomia, SCS-1, Bloco L, Edi-
fício Márcia, sala 211, no horário das
9 às 18 horas. Para essa reunião es-
tão convocados todos os membros
efetivos, a saber:

Adda Drügg de Freitas
.Arinalz Maria Pereira Vial

quer dúvidas decorrentes da exeoução
do presente convenio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convenio, em 4 (qua-
tro), vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 17 de inalo de 1971,
— Hervdsio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Alberto 30are3
de Meirelles, Representante Legal da
Instituição — Presidente da FEFIEG,
— Jamil Rachirl, Pesquisador Respon-
sável.

Testemunhas: Vilma Marta Fer-
nandes. — Cyrcne Stumpf de Mara-
cajá.

(N9 '771-3 --• 22-2-71 — Cr$ 81,00).

Clara Maria Galvao
George Cunha de Afmeida
Heloísa do Almeida Prado
Ida Brandão de Sá Pessoa
Jandira Batista de Assunção,
Maria Lecticia de Andrade Lima
Maria Mader Gonçalves,
Nancy Westphallen Corrêa
Neusa Dias Macedo
A pauta dos trabalhos incluirá o";

seguintes temas:
1) Aprovação da proposta orçamen-

tária para 1972;
2) Aprovação da prestação de con-

tas de 1971;
3) POSSO do novo Conselho Federal

de Biblioteconomia;

Brasília, 18 de fevereiro de 1972. —
Antonio Agenor Briquet de Lemos,

Presidente do CFB.

MINISTÉRIO
DO

- INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL •
DE. OBRAS DE SANEAMENTO
Ata da reunião da Comissão de Con-
correncia de Serviços Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n9 8-72, referente a execução
de serviços de dr"agem de canais
e construção de (.. ques nas bacias

dos rios do Litoral Paulista, no mu-
nicípio de Registro, Estado de São
Paulo, 129 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, conforme as exi-
gencias e características constantes

do Edital e da Especificação nú-
mero 8-72.

•
As quinze horas do dia dez de feve-

reiro de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à Avenida, Presidente
Vargas n9 62, 7 9 andar, Estado da
Guanabara, a Comissão compota pelo
Eng. Alfredo Eduardo Robinson AI-
drid,ge Carmo, Presidente da CCSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Eng9s. Jonas Machado
Bastos, Washington Sales Luz e José
Ferreira, membros da Comissão e
pela Escrevente-Datilógrafo Maria
Lúcia de Souza, servindo de Secretá-
ria.

• Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propos-

tas para Tomada de Preços n9 8-72
tendo comparecido e entregue o en-
velope de documentação e de pro-
posta, o representante da firma
"EMBRASA — Empresa Brasileira de
Saneamento Ltda.", inscrita neste
Departamento sob o n9 329.

Estando a firma com seus documen-
tos de acordo com o Edital, passou-se
à abertura dp envelope de proposta.

A proposta apresentada em resu-
mo foi a seguinte:

EMBRASA — Empresa Brasileira
de Saneamento Ltda.:
• Preço total dos serviços:

Cr$ 799.960,00 ,(setecentos e noven-
N, e nove mil, novecentos e sessenta
druzeiros).'

Prazo para execução: 19 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
se horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como Secretária, 'a lavrar ai
presente Ata, que vái por mim assi-
nada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, dez de fevereiro cie
mil novecentos e setenta e dois -
Maria Lúcia de SouzaaSecretárfa. —
Alfredo Eduardo Robinson Aldridge
Carmo, Presidente da CCSO — Ayr-
'ion Manoel D'Avila, membro da Co-
missão — Jonas Machado Bastos,
membro da Comissão — Washington
Sales Luz, membro da Comissão —
José Ferreira, membros da Comissão..

15.0 Distrito Federal de Obras
de Saneamento

9
ATA N° 6-72 — 15" DFOS

Ata da reunião da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Ceras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura de propostas da Tomada as
Preços n° 6-72, para execução dos
serviços de dragagem de canais no
Estado do Rio Grande do Sul — 15°
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento (250 DFOS), de acordo C177t
o Edital e Especificações n° 6-72-
As quinze horas do dia oito de fe-

vereiro de mil novecentos' e setenta e

Fevereiro de 1972

dois, reuniu-se, na sede deste Depara
tamento, ,sito à Rua Washington Luti
n° 815, a Comissão composta pelo En-1"
genheiro Walter de Araujo Góes, Pre-
sidente da CCSO, pelo Procurador Bel.
Paulo Melo Borges, pelos Engenheiros C
Guilherme Luiz Finger e Arthur Bar-
rionuevO, membros da Comissão cp.
pelo Oficial de Administração Clemil-
des Dias, servindo de secretário:

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presente,
que a mesm,a se destinava ao aecepi-
mento e abertura das propostas para
Tomada de Preços n° 6-72, tendo com-
parecido e entregue os envelopes de
documentação e de proposta, os re-
presentantes das firmas "Brasenge
Engenharia, Indústria e Comércio
S.A."; "Sulterra de Construções Li-
mitada", inscritas neste Departarrena
to sob os nos 255 e 494, respectiva‘
mente.

Estando as firmas com seus dor
cumentos de acordo com o E'dital
passou-se à abertura dos envelopes dá.
propostas.

As propostas apresentadas, em ra-
sumo, foram as seguintes:

Brasenge Engenharia, Indústria e
Comércio S.A.•

Preço total dos serviços: Cr$ 	
1.571.050,00 (hum milhão, quinhenta
e setenta e hum mil, cinqüenta cru:,
zeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito),
meses.

Sulterra de-Construções Ltda.

1.550.710,00 (hum milhão, quinhen
Preço total dos 'serviços: Cr$ • ...

e cinqüenta Mil, setecentos e dez ara
zeiros).

Prazo' para execução: H (deleito),
meses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão, às quinzTé
horas e trinta minutos, autorizandcr-
me como secretário, a lavrar a pre;
sente Ata, que vai po; mim assinada
e pelos membros da Comissão.

Pôrto Alegre, 8 de fevereiro de 1972.
— Walter de Araujo ,Góes, Presidenre
- clemildes Dias, Secretário — Guf-
lherme Luiz Finger, Membro —
Melo Borges, Membro — Arthur•Batia
rionuevo, Memlyo.•

der do Beneficiado sem prejnizr das
• medidas legais e cabíveis, havendo
;Impedimento 'da celebração do novo
convenio, até a apuração final das
responsabilidades.

Musula XII — Da autorização —
O presente convento é celebrado de
acordo com o disposto na Lei rítme-
ro 4.118-62, Resoluções CNEN Nú-
meros 1-65 — 2-65 e 1-66 e decisão
da Comissão Deliberativa da CNEN
em sua 3619 Sessão nos termos do
Processo n9 100.502-70, que passa a
fazer parte integrante e complemen-
tar do presente, correndo à conta da
verba 4.1.2.0-2.

Clausula XIII — Do foro — As par-
tes elegem o foro da Cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quais-
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PREÇO DÉSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30 ,


